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RESUMO 

 

A presente investigação foca a autoavaliação do desempenho docente através do 

relatório de autoavaliação, no âmbito da avaliação do desempenho docente, de acordo 

com o Decreto Regulamentar nº 26/2012 de 21 de fevereiro. 

O objetivo fundamental do estudo foi investigar as crenças, os sentimentos e os 

comportamentos dos docentes face ao relatório de autoavaliação. Para o efeito foram 

consideradas algumas variáveis sociodemográficas (idade, género, tempo de serviço, 

habilitações académicas e situação profissional). 

Para alcançar os objetivos traçados foi seguida uma metodologia de investigação 

quantitativa com a utilização de um inquérito por questionário aplicado numa escola 

secundária da região de Lisboa. 

Os resultados mostram que as variáveis sociodemográficas consideradas não 

influenciam as crenças, sentimentos e os comportamentos face ao Relatório de 

autoavaliação. Apenas ao nível das crenças, no que diz respeito ao género e, ainda, ao 

nível dos sentimentos de acordo com tempo de serviço, se verificam diferenças 

estatisticamente significativas. 

Com a presente investigação cria-se uma oportunidade de reflexão, análise, debate 

e quem sabe de mudança, face à autoavaliação de desempenho docente em especial no 

que diz respeito ao relatório de autoavaliação. 

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Avaliação do Desempenho Docente; Autoavaliação de Desempenho 

Docente; Relatório de Autoavaliação de Desempenho Docente. 
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ABSTRACT 

 

The present study focuses on the teacher performance self-evaluation through the 

self-evaluation report in the context of the teaching performance, according to Decree-

Rule n. 26/2012 to February 21. 

 The main aim of this study was to investigate the beliefs, feelings and behaviors 

of teachers towards the self-evaluation report. For this purpose, some socio-demographic 

variables were considered (age, gender, and length of service, qualifications and 

professional status).   

In order to achieve the outlined goals, it was followed a quantitative research 

methodology with the use of an enquiry applied in a secondary school nearby Lisbon. 

The reached results show us that the socio-demographic variables considered 

don´t influence the beliefs, feelings and behaviors regarding the self-evaluation report. 

Except for the variables related to gender and feelings according to the length of service, 

we can check statistically significant differences.  

With this study we create an opportunity of reflection, analysis, discussion and 

who knows, an opportunity of a possible change towards the teaching self-evaluation 

performance and in particular to what concerns the self-evaluation report. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Keywords: Teacher Performance Evaluation; Self-evaluation of Teaching Performance; 

Self-evaluation report of Teaching Performance. 
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PARTE I- INTRODUÇÃO 

 

 

 

 

 

 

“Cada investigação é uma experiência única, que utiliza 

caminhos próprios, cuja escolha está ligada a numerosos 

critérios, como sejam a interrogação de partida, a formação 

do investigador, os meios de que dispõe ou o contexto 

institucional em que se inscreve o seu trabalho.” 

              (Quivy e Champenhoudt, 2008, p.120) 
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1. Contextualização da investigação 

 

A educação atravessa uma altura de profundas mudanças condicionadas, em parte, 

por mudanças sociais e desde há alguns anos que os professores veem as suas funções 

modificadas e as suas tarefas multiplicarem-se. Considera-se a Autoavaliação do 

Desempenho Docente (AADD) como uma técnica poderosa para melhorar o 

desempenho, num processo através do qual os docentes apoiam e promovem o seu 

desenvolvimento profissional e, ao mesmo tempo, contribuem para o sucesso da 

organização Escola. 

Vê-se a qualidade de uma organização como reflexo da qualidade dos seus 

recursos humanos. Nesse contexto, os docentes, entre outros elementos que constituem a 

comunidade educativa, são responsáveis pela qualidade da organização Escola. 

De acordo com Coelho e Oliveira (2010, p.45) cabe ao professor a procura de um 

aperfeiçoamento constante. Sugerem Alves e Machado (2010, p.11), que a AADD deve 

ser entendida, pelos professores, como um instrumento que contribui para construção da 

sua profissionalidade. Assim, o docente deverá assumir a responsabilidade de refletir 

sobre as suas ações e melhorá-las.  

Considera-se, enquanto docente, não existir uma cultura de autoavaliação 

enraizada no que concerne a práticas, embora a sua importância e relevo estejam patentes 

no preâmbulo do Decreto Regulamentar (DR) nº 26/2012, de 21 de fevereiro (anexo 1), 

 

 a avaliação das dimensões em que assenta o desempenho da atividade docente — «científico -

pedagógica», «participação na vida da escola e relação com a comunidade educativa» e «formação 

contínua e desenvolvimento profissional» — realiza -se com recurso à auto –avaliação efetuada 

por cada docente. 

 

Ainda, de acordo com o Decreto, citado anteriormente, a AADD, concretiza-se no 

relatório de autoavaliação (RAA), apresenta objetivos e consequências bem definidos. 

Na perspetiva da docente a AADD deverá ser entendida como uma reflexão 

crítica, responsável e construtiva face ao próprio desempenho. Cada docente deverá 

identificar os seus pontos fortes e fraquezas no sentido de se avaliar, e “crescer” pessoal 

e profissionalmente. O RAA é um dos instrumentos que deverá proporcionar essa 
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reflexão, logo conhecer as crenças, sentimentos e comportamentos dos docentes face ao 

relatório de autoavaliação, julga-se pertinente. Tanto que as finalidades da avaliação do 

desempenho docente tal como se encontram referidas no nº2, artigo 40º, do DL nº 41/2012 

de 21 de fevereiro (anexo 2) são: “melhoria da qualidade do serviço educativo e das 

aprendizagens dos alunos e proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e 

profissional no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência”, 

contribuindo para o sucesso e qualidade da escola como organização.  

2. Objetivos da investigação 

 

Tendo em consideração a importância da autoavaliação, o presente estudo 

exploratório tem como alvo um dos instrumentos associados à prática da autoavaliação 

docente, ou seja, o relatório de autoavaliação do desempenho.  

O objetivo fundamental do estudo é investigar as crenças, os sentimentos e os 

comportamentos dos docentes face ao relatório de autoavaliação, de acordo com as 

variáveis: idade, género, habilitação académica, situação profissional e tempo de serviço. 

Desta forma, formulou-se a seguinte pergunta de partida: 

As crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes face ao relatório 

de autoavaliação do desempenho, variam em função da idade, género, habilitação 

académica, situação profissional e tempo de serviço?  

Com a realização do estudo exploratório pretende-se, ainda, uma familiarização 

com um tema escassamente abordado e que na perspetiva da docente não é consensual. 

3. Estratégia de investigação 

 

O trabalho em apreço segue uma metodologia quantitativa, com a utilização de 

um inquérito por questionário assente nos objetivos traçados e na revisão da literatura, 

havendo consideração no que respeita ao cumprimento dos princípios éticos que 

envolvem a realização de uma investigação.  
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Depois de aplicados e recolhidos os questionários, a informação será transformada 

em dados quantitativos e tratada com recurso ao programa informático de gestão e análise 

de dados, o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 20.0. 

Por fim, analisados os resultados serão tecidas as conclusões. 

4. Estrutura do trabalho 

 

O presente trabalho está organizado em quatro partes.  

Na primeira parte, a Introdução, apresenta-se a contextualização do estudo, 

definição de objetivos, a estratégia da investigação e a estrutura do documento. 

Na segunda parte, o Enquadramento Teórico, surge o enquadramento e 

fundamentação teórica, procede-se à revisão da literatura. Encontra-se organizada em 

cinco capítulos, de modo a aprofundar conhecimentos relativos à temática em 

investigação que possibilita a construção do instrumento de pesquisa. 

O capítulo I inicia-se com a reflexão relativa ao conceito de avaliação, bem como 

as questões que lhe surgem associadas. Estas conduzem, entre outros, aos modelos, aos 

propósitos e finalidades da mesma. 

No capítulo II aborda-se a avaliação num contexto mais específico, procura-se 

conceptualizar o desempenho, conhecer as fontes de avaliação do desempenho, bem 

como, identificar erros, normalmente associados à prática da avaliação do desempenho. 

No capítulo III procura-se o significado conceptual da Avaliação do Desempenho 

Docente (ADD), bem como, a análise do enquadramento legal pela qual se norteia. Ainda, 

no âmbito da ADD são consideradas as questões no contexto da avaliação.  

No capítulo IV dá-se destaque a uma das fontes de avaliação do desempenho, a 

autoavaliação. Nesse contexto, apresenta-se a sua conceptualização, finalidades e técnicas 

de concretização, nomeadamente o relatório de autoavaliação, instrumento de 

autoavaliação em vigor de acordo com o DR nº 26/2012 de 21 de fevereiro (anexo 1), e 

sobre o qual recai a investigação em apreço.  

No capítulo V investigam- se as crenças, os sentimentos e os comportamentos, 

face ao relatório de autoavaliação do desempenho docente. Crenças, sentimentos e 
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comportamentos são conceitos que surgem, frequentemente, associados à 

conceptualização da atitude. Assim, na conclusão do enquadramento teórico faz-se a 

conceptualização das atitudes, de acordo com as suas componentes, aborda-se o 

mecanismo de formação das atitudes e a sua medição.  

A terceira parte, o Estudo Empírico, inclui dois capítulos e recai sobre o estudo 

empírico.  

No capítulo VI descreve-se a metodologia utilizada para a realização do estudo. 

Procura-se dar conta da problemática, as hipóteses, o método e instrumentos de 

investigação, sem esquecer os princípios éticos inerentes à investigação. 

 No capítulo VII apresenta-se uma breve descrição do contexto de investigação, a 

população alvo/amostra e sua caracterização. Conclui-se com o tratamento e análise 

estatística dos dados.  

Na quarta parte, e última, são enunciadas as principais conclusões resultantes da 

investigação. Por fim, indicam-se as referências bibliográficas de suporte à investigação, 

legislação consultada e, em seguida, os anexos. 
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PARTE II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

 

 

 

 

 

 

“Quando um investigador inicia um trabalho, é pouco 

provável que o assunto nunca tenha sido abordado por outra 

pessoa, pelo menos em parte ou de forma indireta. (…) 

Seria ao mesmo tempo absurdo e presunçoso acreditar que 

podemos pura e simplesmente passar sem esses contributos, 

como se estivéssemos em condições de reinventar tudo por 

nós próprios.” 

                    (Quivy e Champenhoudt, 2008, p.50) 
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CAPÍTULO I – AVALIAÇÃO 

 

Inevitavelmente, a investigação da temática que se propõe inicia-se com uma 

reflexão no que diz respeito ao conceito de avaliação, bem como nas questões que lhe 

surgem associadas. Estas conduzem, entre outros, aos modelos, aos propósitos e 

finalidades da mesma. 

 

1.1. Conceptualização  
 

São numerosas e diversas as definições de avaliação na literatura. De acordo com 

Alaíz et al. (cit. in Leite, C. et al., 2006, p.23) o conceito e as práticas que a concretizam 

sofreram uma evolução através de quatro gerações,  

que vão desde a avaliação como sinónimo de medida, à avaliação centrada nos objetivos, à 

avaliação centrada no ato de julgamento e à avaliação entendida como resultado de uma 

negociação em que é dada voz à diversidade de interesses presentes no objeto a avaliar.  

Stuffleam e Shinfield (1985)  (cit. in Graça et al. 2011, pp.15-18) e Hadji (1994, 

pp.74-82) apresentam o conceito de avaliação, através de diferentes conceções que se 

desenvolveram e coexistiram ao longo do século XX: 

 a avaliação como medida;  

 a avaliação como uma comparação entre resultados esperados (referencial de 

avaliação) e obtidos; 

 a avaliação centrada nos processos de desenvolvimento  e nos resultados; 

 a avaliação enquanto processo de recolha de informações úteis para a tomada  

racional de decisões; 

 a avaliação como um processo de descrição e produção de um juízo de valor. 

Merece destaque o trabalho desenvolvido por Hadji, autor de referência com 

várias obras publicadas no campo da avaliação. De acordo com o referido autor a falta de 

entendimento em torno de um significado sobre avaliação, bem como, as dificuldades 

inerentes a todo esse processo é justificada pela multiplicidade de termos a ela associados: 

verificar, julgar, estimar, situar, representar, determinar, dar um conselho…(Hadji, 1994, 

p.27). 
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Hadji (1994, p.33) associa a avaliação a três palavras-chave: verificar (a presença 

de algo esperado), situar (o objeto avaliado em relação a um nível) e julgar (atribuir o 

valor), bem como, apresenta a avaliação como um processo, de dupla articulação, que 

envolve a elaboração de um referente e a determinação de um referido:   

Referente – o ideal, o modelo, o correto, o que serve de norma e critério. 

Referido – o que é constatado, o que serve para ajuizar sobre um desempenho, 

uma representação de facto. 

Este autor (1994, p.50) sugere, ainda, que há questões que devem, 

obrigatoriamente, surgir-lhe associadas: 

 “O quê? – Qual o objeto da avaliação?” 

 “Por quem? – Quais serão a natureza e o estatuto dos avaliadores?” 

 “Quando?” 

 “Como? – Quais são os principais tipos de avaliação, do ponto de vista 

metodológico?” 

 “Para quem? – Quem utilizará os dados produzidos e interpretados?” 

 “Para quê? – Quais são as principais funções da avaliação?” 

Conceções não muito diferentes das já descritas foram avançadas por outros 

investigadores. Por exemplo Alves (2009, p.32), no que respeita a avaliação, acrescenta 

que este deverá ser um processo participativo, transparente para todos os implicados e 

deverá ter como finalidade melhorar o que já existe. 

De Ketele (2010, pp.13-14) refere,   

… apesar da literatura especializada (Cardinet, 1988; De Ketele, 1980, 1984,1985, 1986; Figari, 

1980; De Ketele & Roegiers, 1995,1996,1999) convergir na afirmação de que a avaliação é um 

processo, e não simplesmente um produto, que consiste em confrontar um referente com um 

referencial, é possível, ainda assim, considerar duas correntes que coexistem atualmente. (…) 

Nesse contexto, avaliar consiste em recolher um conjunto de informações pertinentes, válidas e 

fiáveis e em confrontar um conjunto de informações com um conjunto de critérios, o qual deve ser 

coerente com um referencial pertinente para fundamentar a tomada de decisão adequada à função 

visada. 
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Fernandes (2008, p.5) descreve a avaliação como um domínio científico (com 

finalidades, lógicas e políticas muito próprias) e uma prática das sociedades 

contemporâneas. 

No âmbito do tema em desenvolvimento, avaliação do desempenho docente, 

Simões (2000, pp. 9-10), apresenta o conceito de avaliação aplicado em concreto à 

atividade docente, referindo que a diversidade de definições pode sistematizar-se em três 

grupos:  

1. A avaliação é o processo de determinação da consecução de determinados 

objetivos (descritiva). 

2. Avaliar é recolher e examinar informação (descritiva e não judicativa). 

3. Avaliar é atribuir mérito ou valor (judicativa).  

Sustentando-se em diferentes autores, Simões (2000, p.10) revela que o 

entendimento do ato de avaliação não é consensual: para alguns autores, a dimensão de 

julgamento é a mais importante; para outros, o mais importante é descrever e não julgar; 

havendo, ainda, quem considere ser essencial descrever e julgar. 

Também, Figari (2008, p.17), no âmbito da avaliação de professores considera 

que: avaliar é julgar (o professor julga o aluno, o inspetor julga o professor); avaliar é 

prestar contas (uma ferramenta de informação da utilização de recursos públicos) e avaliar 

é comparar (comparação com um padrão de referência). 

 

1.2. Algumas questões associadas à avaliação 

A investigação em torno da avaliação conduz a várias interrogações. Questões 

pertinentes, interdependentes, que dão a visão de conjunto ao processo avaliativo. 

 

1.2.1. Qual é objeto da avaliação? 

A problemática relativa a esta questão prende-se com o objeto avaliado sobre o 

qual incidirá a ação. Pode tratar-se de uma instituição, ou como refere Hadji (1994, p.53) 

pode tratar-se do “objeto único mas complexo que é um indivíduo”.  

No âmbito do tema em desenvolvimento, Avaliação do Desempenho Docente, 

usando a expressão de Caetano (2008, p.97) o “alvo de avaliação” é como o próprio nome 
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indica o desempenho do docente. Assim, se a ação incide no professor, poderá concordar-

se com a convicção de Ruivo (2009, p.7): avaliar o professor em vertentes como, “o seu 

ser, o seu saber e o seu saber fazer” é uma tarefa “periscópica”. 

 

1.2.2. Quem avalia? 

 

Nos processos de avaliação podem distinguir-se duas modalidades: autoavaliação 

ou avaliação interna, conduzida pela própria entidade e a avaliação externa, levada a cabo 

por consultores externos. Pode, ainda, surgir uma forma mista uma vez que a 

autoavaliação conduz, como refere Capucha et al. (1996, p.12), à “dificuldade de 

distanciação crítica”. 

Quando a interrogação se prende com o lugar que o avaliador ocupa em relação 

ao objeto avaliado, surgem na perspetiva de Hadji (1994, pp.53-54) novas questões:  

 “Quem é que está mais bem colocado para me avaliar: eu próprio ou um 

observador do exterior?” 

 “Quem tem o direito? Quem tem o poder?” 

O mesmo autor (p.53) acrescenta que uma autoavaliação (avaliação interna) é 

também uma heteroavaliação (avaliação externa) uma vez “que o sujeito que avalia 

introduz uma distância entre o “eu” que aprecia e o “eu próprio” que é “apreciado”, e uma 

heteroavaliação só tem interesse se o sujeito considerar o juízo efetuado. 

No contexto organizacional, verifica-se que qualquer uma das modalidades 

(interna/externa) está associada a vantagens e inconvenientes como se verifica nos 

Quadros 1 e 2.  

Quadro 1 – Vantagens e inconvenientes da autoavaliação. 

VANTAGENS INCONVENIENTES 

 Maior conhecimento do funcionamento 

da instituição; 

 Coordenação de esforços; 

 Preparação para a mudança; 

 Elaboração de padrões; 

 Formação de gestores. 

 Excesso de burocracia; 

 Baixa formação em matéria de avaliação dos 

membros da organização (tempo/custo); 

 Mais dedicação dos trabalhadores a avaliação 

em prejuízo das suas tarefas habituais. 

Fonte: Alves (2009, p.37) “Avaliação e Qualidade das Organizações”. 
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Quadro 2 – Vantagens e inconvenientes da avaliação externa. 

VANTAGENS INCONVENIENTES 

 Mais objetiva; 

 Não é necessário os trabalhadores dedicarem-se às 

tarefas de avaliação; 

 Comunicação dos resultados de forma mais rápida; 

 Melhor qualificação do avaliador. 

 Desconhecimento de todo do 

funcionamento da organização; 

 Custos mais elevados; 

 Técnico mais suscetível de ser 

influenciado. 

Fonte: Alves (2009, p.38) “Avaliação e Qualidade das Organizações”. 

 

1.2.3. Quando e para quê se avalia? 

 

De Dekele e Roegiers (1999, p.59) entendem ser mais importante a análise do 

“sentido da avaliação e objeto visado” do que o momento em que a mesma é produzida. 

O momento preciso, antes, durante ou no final poderá depender dos fins e da unidade de 

tempo que se toma como referência para a avaliação. 

A função da avaliação poderá ter como objetivos a: orientação (escolher vias e 

modalidades mais apropriadas), regulação (guiar o processo) e certificação (fazer o ponto 

da situação) (Hadji,1994, p.62).  

Acrescentam De Ketele e Roegiers (1999, pp.47-56) que a maior parte dos peritos 

de avaliação insiste bastante no porquê da avaliação, afirmando que toda a avaliação 

deverá convergir para a fundamentação de uma tomada de decisão. Desta forma 

apresentam três tipos de avaliação:  

 função de orientação – precede a ação e tal como o nome sugere é uma 

avaliação para a qual a decisão a tomar consiste em orientar, numa modalidade 

diagnóstica. 

 função de regulação – ocorre durante a ação e as informações a recolher 

permitem reajustar algo, numa modalidade formativa, aplicada a indivíduos. 

 função de certificação – ocorre no fim da ação e as informações a recolher 

destinam-se a poder certificar o êxito ou insucesso (classificar), numa 

modalidade sumativa, aplicada a indivíduos. 
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1.2.4. Como se avalia? 

 

No que concerne à apreciação de comportamentos/desempenhos Hadji (1994, 

p.52) define dois tipos de avaliação, que considera clássicos: a avaliação criterial e 

normativa. A avaliação criterial tem como quadro de referência um desempenho-alvo, 

posiciona um indivíduo em relação a outros. A avaliação normativa tem como quadro de 

referência o conjunto dos desempenhos produzidos em condições semelhantes, ou seja, 

comparam-se desempenhos, e a norma é uma escala numérica referente aos desempenhos 

reais que a definem. 

A avaliação quantitativa ou qualitativa, resulta de uma leitura da realidade face a 

um referencial. Esta avaliação comparativa entre o “referido” e o “referente” faz-se em 

função de instrumentos, mediante a utilização de indicadores, que servem para produzir 

informação a ser confrontada com o que é idealmente desejado (ibidem).  

Na avaliação consideram-se ainda importantes os critérios de avaliação. De Ketele 

e Roegiers (1999, p.82) descrevem três critérios de credibilidade da avaliação (Quadro 

3), ligados ao processo: 

Quadro 3  –  Critérios de credibilidade da avaliação. 

Critérios PERTINÊNCIA VALIDADE FIABILIDADE 

Definição 

Adequação do 

objeto em relação 

ao objetivo. 

Adequação da estratégia. 
Qualidade da aplicação 

da estratégia. 

Questão que 

se coloca na 

avaliação 

“Será que não me 

engano no objetivo 

para preencher a 

função visada?” 

“Os meus critérios 

permitem verificar o que 

afirmo quererem 

verificar?” 

“A utilização que faço 

dos critérios será igual 

para toda gente?” 

Questão que 

se coloca na 

recolha de 

informação 

“Será que não me 

engano nas 

informações a 

recolher?” 

“A estratégia aplicada dar-

me-á todas as garantias 

que a informação que vou 

recolher é precisamente 

aquela que afirmo querer 

recolher?” 

“O modo de recolher a 

informação é semelhante 

de uma pessoa para 

outra, de um lugar para 

outro, de um momento 

para o outro?” 
Fonte: Elaboração própria, baseado em De Ketele e Roegiers (1999, p.82) “Metodologia da recolha de 

dados”. 

Quando se trata de avaliação, os critérios de avaliação, fulcrais, no processo são 

segundo Alves (2009, pp.46-51): 

 eficácia e eficiência – relacionadas com o grau de cumprimento dos objetivos 

e se este está de acordo com as expectativas; 
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 pertinência – grau de aplicabilidade de um indicador apreciado em função dos 

resultados obtidos, que avalia a eficácia e eficiência dos recursos; 

 impacto – resposta à realização de uma ação por conclusão obtida nos 

parâmetros anteriores. 

Face ao exposto, conclui-se, com o presente capítulo, que o conceito de avaliação 

tem sido objeto de entendimentos diversos. Avaliar é um termo complexo, com um vasto 

campo semântico, o que promove a falta de entendimento em torno de uma definição 

comum, embora que, independentemente do objeto em causa, se trate sempre de uma 

correlação entre um “referido” e um “referente”. Os processos que envolvem o ato de 

avaliar devem ser conhecidos e entendidos por todos os envolvidos uma vez que a sua 

finalidade converge para a tomada de decisão, no sentido de melhorar o já existente.  

Finalmente, concorda-se com Roldão (2003, p.40), avaliar faz parte da vida em 

geral, “avaliar e ser avaliado é normal”, pelo que o desempenho docente, tema em 

desenvolvimento, não pode esquivar-se.  
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CAPÍTULO II – AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO  

 

Neste capítulo aborda-se a avaliação num contexto mais específico, isto é, em 

torno do desempenho de um indivíduo. No âmbito em que se desenvolve a temática em 

apreço, procura-se conceptualizar o desempenho, conhecer as fontes de avaliação do 

desempenho, nomeadamente, identificar erros normalmente associados à prática da 

avaliação do desempenho. 

 

2.1. Conceptualização  

 

Refere Chiavenato (2004, p.223) que da mesma forma que os professores avaliam 

“o desempenho” dos seus alunos, as organizações também se preocupam com a avaliação 

dos seus funcionários. Assim, a avaliação do desempenho deve ser entendida como, 

uma apreciação sistemática do desempenho de cada pessoa, em função das atividades que ela 

desempenha, das metas, dos resultados a serem alcançados e do seu potencial de desenvolvimento. 

A avaliação de desempenho é um processo que serve para julgar ou estimar o valor, a excelência 

e as qualidades de uma pessoa e, sobretudo, qual é a sua contribuição para o negócio da 

organização (…) a avaliação de desempenho constitui um poderoso meio de resolver problemas 

de desempenho e melhorar a qualidade de vida dentro das organizações. 

O desempenho pode ser perspetivado enquanto comportamento (na medição de 

um conjunto de comportamentos relevantes para os objetivos da organização) ou 

resultados (focado em resultados que derivam de comportamentos em torno da atividade 

desenvolvida) (Caetano, 2008, pp.29-30).  

De acordo com o mesmo autor (p.32) a medição é elemento fundamental na gestão 

do desempenho. Acrescenta que a medição pode ter caráter quantitativo ou qualitativo, 

fazendo-se de acordo com a recolha de indicadores que permitam realizar comparações 

com níveis de desempenho. 

Na mesma linha de pensamento, refere Rodrigues (2010, p.46) que o desempenho 

diz respeito à ação, ao resultado da ação e ao sucesso desse resultado quando comparado 

com algum padrão, cabendo a cada organização definir o seu âmbito, quer a nível interno 

quer a nível externo, optando por indicadores apropriados para o descrever. O mesmo 
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autor refere que, numa organização, se pode identificar a avaliação do desempenho com 

os resultados da mesma. 

As pessoas e as organizações precisam de receber retroação a respeito do seu 

desempenho para terem noção das suas potencialidades. Assim, a avaliação do 

desempenho deve proporcionar benefícios para as organizações e para as pessoas 

(Chiavenato, 2004, p.224). 

 

2.2. Fontes de avaliação do desempenho   

 

Apesar de teoricamente ser possível conceber diversas fontes de avaliação do 

desempenho, tradicionalmente a mesma é levada a cabo pela chefia direta do avaliado ou, 

por vezes, a chefia do nível hierárquico seguinte (Caetano, 1996, p.75). 

Para Steeers e Lee (cit. in Caetano, 1996, p.75) será útil, além da avaliação da 

chefia, em acumulação com ela, ou não, recorrer a outras fontes.        

Chiavenato (2004, p.227) considera que as organizações utilizam diferentes 

mecanismos de avaliação do desempenho dos seus funcionários. Algumas mais 

democráticas, responsabilizam o próprio indivíduo pela sua avaliação, outras conferem 

essa responsabilidade a um chefe de nível hierárquico seguinte, ou a ambos. Outras 

adotam, ainda, uma avaliação circular de 360º na avaliação. 

 

2.2.1. Autoavaliação 

 

A autoavaliação foi concetualmente fundamentada nos anos 50, no âmbito do 

movimento das neo-relações humanas, por McGregor e incorpora o avaliado como fonte 

de avaliação (Caetano, 1996, p.75). 

De acordo com McGregor (cit. in Caetano, 1996, p.76) a autoavaliação possibilita 

que o avaliado se examine, aponte os seus pontos fracos e fortes, bem como as suas 

potencialidades. Assume, o autor, que o avaliado sabe mais de si do que qualquer outra 

pessoa, tendo noção das suas necessidades, forças, fraquezas e objetivos. 
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Chiavenato (2004, p.227) considera que cada individuo pode, e deve, avaliar o seu 

desempenho como meio de alcançar metas e resultados fixados, bem como, superar as 

suas expectativas. Cada pessoa deverá avaliar as suas carências e necessidades para 

melhorar o seu desempenho, bem como identificar os seus pontos fracos e fortes e, com 

isso, melhorar os seus resultados pessoais. 

Na perspetiva de Caetano (2008, p.55) a autoavaliação serve de complemento à 

avaliação feita pela chefia. Considerando que a avaliação pelas chefias oferece algumas 

limitações, refere Caetano (1996, p.56) que a investigação associa, também, à 

autoavaliação vários problemas, nomeadamente psicométricos, e destaca: a probabilidade 

de “inflacionamento das apreciações que cada um faz de si próprio, bem como, o auto-

enaltecimento das suas capacidades” e a validade da fonte. 

 O mesmo autor justifica o inflacionamento socorrendo-se da Teoria da 

Comparação Social desenvolvida por Festinger, com base no pressuposto de que um 

individuo se conhece a partir de comparações que faz com outros, e não apenas 

observações objetivas sobre si mesmo. Festinger (cit. in Caetano, 1996, p.78) identifica 

dois padrões, a “realidade física” e a “realidade social”. Desta forma, quando existem 

padrões físicos objetivos, disponíveis, o indivíduo avalia as suas capacidades e opiniões 

em função dos mesmos, a sua inexistência conduz o indivíduo à autoavaliação de acordo 

com a realidade social, ou seja, avalia as suas capacidades e opiniões estabelecendo a 

comparação com os outros. O tipo de relação, mais próxima ou afastada, que se estabelece 

com os outros na comparação e a “relevância pessoal” das dimensões de comparação são 

condições que promovem o auto-enaltecimento. 

Relativamente à validade do processo, referem Torndike e Hagen (cit. in Caetano, 

1996, p.23) que importa saber se a fonte “mede efetivamente aquilo que queremos medir, 

tudo o que queremos medir, e nada mais do que aquilo que queremos medir”. 

Quando avaliador e avaliado coincidem, um dos problemas mais graves que se 

coloca à autoavaliação é a sua legitimidade científica (objetividade), no entanto, é aquela 

à qual se reconhece mais legitimidade “política” e “social” (Alves e Machado et al., 2010, 

p.95). 

 Contudo, a autoavaliação também revela algumas vantagens. Segundo Caetano 

(1996, p.81; 2008, p.55) conduz a uma maior satisfação por parte da chefia e do avaliado, 
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a uma melhoria do desempenho e, ainda, é “relevante para a eficácia e validação do 

processo de gestão do desempenho”. 

 

2.2.2. Avaliação pelos pares 

 

 Segundo Caetano (1996, p.81), alterações a nível organizacional fizeram emergir 

o trabalho em equipa, pelo que a avaliação pelos pares pode complementar as outras 

fontes de avaliação. 

Verifica-se, ainda, que a avaliação entre pares pode adotar diversas modalidades, 

destaca-se a proposta por Kane e Lawler (cit. in Caetano, 1996, pp.81-83): 

 “Nomeação por pares” – Excluindo-se, cada elemento indica um número 

específico de membros do grupo como sendo melhores, no grupo, de acordo com 

determinadas características; 

 “Cotação pelos pares” – Consiste em cada elemento de cada grupo cotar os 

restantes elementos em determinados atributos e dimensões de desempenho, 

utilizando escalas. Existe feedback da parte do avaliador e não apenas a 

comparação com os outros, podendo ser utilizada na tomada de decisão (prémios, 

transferências, entre outros); 

 “Ordenação por pares” – Traduz-se na elaboração de uma lista onde cada 

individuo de forma hierárquica, de acordo com determinadas dimensões, 

posiciona os outros membros do grupo.   

De acordo com Machado et al. (2012, p.76) a avaliação entre pares ou 

heteroavaliação responde ao desejo de maior legitimidade científica na avaliação, embora 

distinta, tratando-se de os avaliadores externos 

 independentes que garantem um efeito de objetividade, neutralidade e distanciamento para uma 

avaliação que se pretende não só isenta de subjetividade e parcialidade, como também isenta de 

conflitos intraorganizacionais,  

ou de avaliadores internos (próximos a nível profissional e afetivo assumindo a avaliação 

um caráter regulador, contextualizado e colaborativo). 
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Ao contrário da autoavaliação, a avaliação pelos pares tem revelado propriedades 

psicométricas bastante aceitáveis, sendo que na literatura lhe têm reconhecido validade 

(Caetano, 1996, p.82). 

Segundo Murphy e Cleveland (cit. in Caetano, 1996, p.82) a não utilização mais 

frequente da avaliação pelos pares prende-se com o facto de se supor que a avaliação pode 

ser influenciada pelo inflacionamento, ou não, das avaliações dependentes da relação 

entre os pares, ou até mesmo, pelo facto de os avaliadores não quererem diferenciar os 

pares (restrição de amplitude). 

A reação à avaliação pelos pares é um aspeto importante nesta fonte de avaliação, 

uma vez que os avaliados podem reagir negativamente, verificando-se efeitos negativos 

ao nível do funcionamento do grupo (Caetano, 1996, p.82).  

 

2.2.3. Avaliação 360º 

 

Para realizar a avaliação do desempenho, as organizações têm recorrido a diversos 

métodos, o mais recente, a avaliação 360º ou feedback 360º corrige distorções existentes 

noutras fontes de avaliação. Esta fonte de avaliação visa a melhoria do desempenho, o 

desenvolvimento profissional e organizacional. 

Através da avaliação 360º o avaliado recebe o feedback relativo a vários aspetos 

do seu desempenho, mediante resposta a questionários. Além de si próprio, tem como 

avaliadores todos os atores que o afetam e são afetados pelo seu desempenho na 

organização (Caetano, 2008. p.58). 

Como uma circunferência, o sistema de feedback 360º, pode ajudar o avaliado a 

saber como é visto pelos outros que rotineiramente interagem consigo. O preenchimento 

de questionários na modalidade de anonimato é um dos seus principais segredos, já que 

algumas pessoas acabam por emitir opiniões que não revelariam diretamente ao avaliado 

(Ivancevich, 2008, p.260).  

Ivancevich, (ibidem) realça alguns aspetos positivos e negativos do sistema de 

avaliação 360º: 
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 Positivos – fornece várias perspetivas do desempenho de uma pessoa; permite 

a análise da pessoa tendo por base o contacto e a observação real; participação 

plena resultante do anonimato; 

 Negativas – informação excessiva de compactação trabalhosa; por vezes, não 

dá origem a um feedback construtivo, pois requer avaliadores treinados, facto que 

nem sempre se verifica. 

Caetano (2008, p.58) considera que o feedback de 360º não deve confundir-se com 

avaliação do desempenho, nem substituí-la, mas sim servir de complemento. A mesma 

não deverá visar a tomada de decisão (salários e promoções), mas sim promover o 

desenvolvimento profissional. Face às suas características, o feedback de 360º requer um 

clima organizacional de confiança e abertura. 

 Ivancevich (2008, p.260) salienta, também, que a implementação de uma 

avaliação 360º em culturas sem preparação (por exemplo, onde há pouca confiança ou 

competição excessiva) pode produzir efeitos desastrosos.  

 

2.3. Erros associados aos sistemas de avaliação do desempenho 

 

Refere Caetano (1996, p.84) que “nenhum instrumento está livre de 

contaminação”. O mesmo autor (2008, p.63) defende que a própria natureza do processo 

(avaliação de competências, comportamentos, traços de personalidade…), as “âncoras” 

que o fixam resultam de interpretações subjetivas. Desta forma, o sistema de avaliação 

torna-se “suscetível de envolver diversos erros e distorções cognitivas” que 

comprometem a qualidade psicométrica dos julgamentos. 

Caetano (1996, pp.38-41; 2008, p.66) aponta como erros mais frequentes 

associados aos sistemas de avaliação:   

 “Efeito halo” – quando a apreciação geral que o avaliador faz do avaliado serve 

para executar a sua avaliação, não fazendo distinção entre as várias facetas do 

mesmo, ou do seu comportamento, o que se traduz numa correlação elevada entre 

os diversos atributos; 

 “Erro leniência/severidade” – quando há tendência do avaliador para classificar 

os atributos ou os comportamentos do avaliado, atribuindo-lhe a cotação mais alta, 
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ou acima da média, ou pelo contrário, a mais baixa ou abaixo da média no que 

respeita ao seu desempenho; 

 “Erro de tendência central e restrição de amplitude” – manifesta-se pela 

tendência em classificar em torno do ponto médio da escala (evitando cotações 

extremas) ou utilização predominante um ou dois pontos da escala de 

classificação, que se traduz numa falta de descriminação de resultados; 

 “Efeito de recência” – quando a avaliação executada pelo avaliador se traduz 

no julgamento de comportamentos do avaliado apenas nos meses que precedem o 

momento avaliativo, apesar do mesmo ser mais vasto. A ausência de registos 

sistemáticos (incidentes críticos positivos/negativos) poderá conduzir ao efeito 

descrito; 

 “Estereótipos” – fator de contaminação de julgamentos quando os mesmos se 

baseiam no facto do avaliado pertencer a determinados grupos; 

 “Erro da atribuição causal” – manifesta-se quando o avaliador classifica não 

atendendo a fatores contextuais e situacionais que podem afetar o desempenho do 

avaliado e que o mesmo apresenta como causa para um desempenho mais fraco; 

 “Erro de contraste” – surge quando o avaliador faz a apreciação do desempenho 

por comparação com o desempenho de outros colaboradores, em vez de o fazer 

comparando-o com os padrões definidos. 

Conclui-se, neste capítulo, que a avaliação do desempenho do indivíduo é 

fundamental para o seu sucesso e também das organizações. Estas necessitam de sistemas 

de avaliação capazes de acompanhar o crescimento das pessoas que nela exercem 

funções. 

A avaliação do desempenho pode estar ligada a diferentes fontes e tem vantagens 

e desvantagens associadas. Os erros ligados aos sistemas de avaliação do desempenho, 

provavelmente, serão evidentes também ao nível da ADD, tema geral da presente 

investigação. 
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CAPÍTULO III – AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE 

 

Considerado o tema geral do trabalho procura-se, aqui, o significado conceptual 

da avaliação do desempenho e a análise da mesma considerando as leis vigentes. Ainda, 

no âmbito da ADD são consideradas as questões no contexto da avaliação: Para quê 

avaliar?, Quem avalia? e Como se avalia?. Procura-se identificar os objetivos, 

intervenientes e instrumentos ligados à ADD.  

 

3.1. Conceptualização 

 

A ADD é, na perspetiva de Valdés (2000), 

um processo sistemático de obtenção de dados válidos e confiáveis, a fim de verificar e avaliar o 

efeito educativo que tem sobre os alunos para exibir as suas competências pedagógicas, a sua 

emotividade, a responsabilidade de trabalho e da natureza relações interpessoais com alunos, pais, 

gestores, colegas e representantes de instituições da comunidade. 

Na opinião de Fernandes (2008) a ADD é um processo sistemático e participado, 

que consiste na recolha de informação, que permite apreciar qualificações docentes, o 

desempenho, a sua competência e eficácia. É um poderoso processo ao serviço da 

qualidade pedagógica e do ensino dos professores, uma vez que proporciona ambientes 

de inovação, desenvolvimento profissional e, na consequência disso, a melhoria das 

aprendizagens dos alunos. No entanto, afirma tratar-se de um processo difícil de conceber 

e pôr em prática, face ao elevado número de intervenientes e, por conseguinte, uma 

diversidade de visões.  

 De acordo com Rodrigues e Peralta (2008, p.11), a ADD é um processo de 

interpretação da atividade profissional, mediante observação, descrição e análise, 

procurando-se conhecer, de forma integrada e sistemática, as suas práticas, os factos e os 

contextos que as condicionam. 

De acordo com Afonso (2009, p. 18), 

a avaliação de desempenho de qualquer profissão é definida como um processo dinâmico de 

avaliação profissional que recorre à análise e observação do desempenho dos colaboradores nas 

suas funções, relacionamentos, atitudes, comportamentos, conhecimentos e responsabilidades, 

ocorrendo durante um determinado período de tempo e em contexto organizacional. Pressupõe a 
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definição, negociação e comunicação dos objetivos da avaliação, feedback aos colaboradores 

acerca do seu trabalho, reconhecimento e análise de desvios ou dificuldades para atingirem os 

níveis de desempenho desejados. É o processo pela qual uma organização mede a eficácia dos seus 

colaboradores. 

 

3.2. Enquadramento legal em vigor 

 

A ADD desenvolve-se de acordo com os princípios consagrados na Lei de Bases 

do Sistema Educativo (LBSE) e no respeito pelos princípios e objetivos que enformam o 

Sistema Integrado de Gestão Avaliação do Desempenho da Administração Pública 

(SIADAP). 

A gestão do desempenho é um instrumento fundamental na promoção de uma 

cultura de mérito, no desenvolvimento dos funcionários e na melhoria da qualidade dos 

serviços prestados ao cidadão, à sociedade civil, empresas e comunidades (Secretaria de 

Estado da Administração Pública, 2004, p.3). 

Enumeram-se, no Quadro 4, os normativos legais, em vigor, que sustentam o 

processo de avaliação do desempenho docente. 

Quadro 4 – ADD – Normativos legais em vigor. 

DIPLOMA DEFINIÇÃO GERAL  

DL n.º240/2001 de 30 de 

agosto 
Perfil geral de desempenho profissional dos docentes. 

DL nº 41/2012 de 12 de 

fevereiro 

Décima primeira alteração ao Estatuto da Carreira Docente 

(ECD). 

DR n.º26/2012 de 21 de 

fevereiro 

Declaração de Retificação 

n.º20/2012 de 20 de abril 

Regulamentam o novo regime de avaliação do desempenho 

docente, instituído na décima primeira alteração ao Estatuto 

da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores 

dos Ensinos Básico e Secundário. 

DN n.º19/2012 de17 de agosto 

Declaração de retificação 

n.º1102/2012 de 31 de agosto 

Avaliação por ponderação curricular. 

Portaria n.º266/2012 de 30 de 

agosto 

ADD dos diretores de Agrupamento, Centros de formação 

de associação de escolas e das escolas portuguesas no 

estrangeiro. 

Despacho n.º12567/2012 de 26 

de setembro 

Definição dos percentis que estão na base das classificações 

quantitativas e que se aplicam por universo de docentes. 

Despacho n.º12635/2012 de 27 

de setembro 

Correspondência entre a classificação obtida nos termos do 

regime geral do sistema integrado de gestão e avaliação de 

desempenho, aplicável aos docentes em regime de 

mobilidade em organismos e serviços da Administração 
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Pública, e as menções previstas no artigo 23.º do DR n.º 

26/2012, de 21 de fevereiro. 

DN n.º24/2012 de 26 de outubro 

Processo de constituição e funcionamento da bolsa de 

avaliadores externos, com vista à avaliação externa da 

dimensão científica e pedagógica. 

Despacho n.º 13981/2012, de 26 

de outubro 

Parâmetros nacionais estabelecidos para a avaliação 

externa. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

3.3. Objetivos e finalidades da avaliação do desempenho docente 

 

Simões (2000, p.42) sistematiza os propósitos que residem à avaliação dos 

professores (Quadro 5). 

Quadro 5 – Propósitos da avaliação de docentes. 

Millman & 

Darling-Hamond 

(1990) 

Kuligowski et 

al. 

(1993) 

Iwanicki  

e Rindone 

(1995) 

Shinkiefeld & 

Stuffebeam 

(1995) 

Hadji 

(1995) 

 Avaliar o pré-

serviço 

 Licenciatura 

 Certificação 

 Seleção 

 Assistência dos 

professores 

participantes 

 Desenvolvimen

to profissional 

 Ocupação de 

cargos 

 Demissão 

 Melhoria da 

escola 

 Melhorar 

 Certificar 

 Reempregar 

 Aumentar o 

salário 

 Promoção 

na carreira 

 

 Prestação de 

contas 

 Melhoria da 

escola 

 Desenvolvim

ento 

profissional 

 Seleção 

 

 Melhorar a 

qualidade de 

instrução 

 Ajudar os 

professores em 

áreas que 

necessitam de 

melhoria 

 Proteger os 

professores 

competentes e 

eliminar os 

incompetentes 

 Gestão 

administrativa 

da carreira 

 Desenvolvime

nto pessoal e 

profissional 

 Aperfeiçoar o 

funcionamento 

do sistema, 

utilizando 

melhor os 

recursos 

humanos 

Fonte: Simões (2000, p.42) “ Avaliação de desempenho docente – contributos para uma análise crítica”. 

 

O mesmo autor (p.7) aponta uma dupla função à ADD, referindo-se a uma tensão 

entre duas finalidades:  

1. formativa – potenciadora do desenvolvimento profissional e das organizações, 

bem como, da melhoria e qualidade da educação e do ensino; 

2. sumativa – associada à tomada de decisões relacionadas com a entrada e 

permanência na profissão.  
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A consulta de outros autores, em literatura mais recente, leva a concluir que 

seguem a mesma linha de pensamento. Assim, Fernandes (2008, pp.22-23) realça o facto 

de que,  

a avaliação só poderá ter um real significado e ter pelo menos alguma utilidade, se as escolas e os 

professores estiverem genuinamente interessados em analisar e avaliar o trabalho que fazem. 

Acrescenta, tratar-se de um poderoso processo ao serviço da melhoria da qualidade pedagógica e 

da qualidade de ensino dos professores, gerando ambientes propícios à inovação, ao 

desenvolvimento profissional e, consequentemente, à melhoria das aprendizagens dos alunos. 

Para Rodrigues e Peralta (2008, p.11) a ADD tem como finalidade: “tomar 

decisões relativas ao professor de ordem pedagógica, administrativa, salarial, ou outras”. 

 

Ramos (2008, p.11) refere que os resultados das investigações apontam para a 

necessidade de manter o equilíbrio entre as funções e modalidades, ou seja: sumativa 

versus formativa; autoavaliação versus avaliação externa; prestação de contas versus 

apoio ao desenvolvimento profissional. 

Considerando a relação escola/professores, Graça et al. (2011, p.20) salientam que 

a ADD “pode ser vista como um processo que permite avaliar o sucesso dos professores 

(desenvolvimento profissional e melhoria do desempenho) e da escola (concretização dos 

objetivos e prestação de contas)”.  

Os mesmos autores identificam três objetivos principais da ADD (ibidem, p.21): 

1. “Desenvolvimento profissional” – permite aos docentes o reconhecimento 

das suas potencialidades e áreas em que necessitam de melhorar; 

2. “Responsabilização” – Responsabilização dos docentes pelo cumprimento 

dos seus deveres e pelo desenvolvimento de estratégias que conduzam à 

melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem; 

3. “Motivação” – a existência de feedback construtivo conduz à melhoria do 

desempenho e das qualidades dos professores.   

Ainda no que diz respeito à questão – para quê avaliar os professores?, considera-

se útil a procura de  resposta nos normativos legais pelos quais se rege, à data, o processo 

de ADD.  
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É referido no preâmbulo da décima primeira alteração ao ECD, DL nº41/2012, de 

23 de janeiro (anexo 2), que se pretende “fazer da avaliação do desempenho uma 

oportunidade ao serviço do desenvolvimento profissional dos docentes, da melhoria do 

ensino, dos resultados escolares dos alunos e em sentido lato, da melhoria da qualidade 

do serviço público de educação”. 

No mesmo decreto figura, no nº 2 do artigo 40º, o objetivo geral da avaliação do 

desempenho:  

A avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria da qualidade do serviço educativo 

e das aprendizagens dos alunos e proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e 

profissional no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência.  

Sendo, ainda, de acordo nº 3 do artigo 40, objetivos da ADD:  

a) Contribuir para a melhoria da prática pedagógica do docente; 

b) Contribuir para a valorização do trabalho e da profissão docente; 

c) Identificar as necessidades de formação do pessoal docente; 

d) Detetar os fatores que influenciam o rendimento profissional do pessoal docente; 

e) Diferenciar e premiar os melhores profissionais no âmbito do sistema de progressão da carreira 

docente; 

f) Facultar indicadores de gestão em matéria de pessoal docente; 

g) Promover o trabalho de cooperação entre os docentes, tendo em vista a melhoria do seu 

desempenho; 

h) Promover um processo de acompanhamento e supervisão da prática docente; 

i) Promover a responsabilização do docente quanto ao exercício da sua atividade profissional”  

Os objetivos já explanados são, ainda, reforçados no nº1 do artigo 3º do DR nº 

26/2012 de 21 de fevereiro, que regulamenta o regime de avaliação do desempenho 

(Anexo 1):  

a avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria da qualidade do serviço educativo 

e da aprendizagem dos alunos, bem como a valorização e o desenvolvimento pessoal e profissional 

dos docentes. 
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3.4. Intervenientes e instrumentos da avaliação do desempenho docente 

 

O tipo de avaliação (interna e/ou externa) e o modelo eleito, designam os 

intervenientes (diretor, avaliado, pares, avaliadores externos, entre outros) e instrumentos 

(portefólios, relatórios de autoavaliação, resultados escolares dos alunos, entre outros) do 

processo avaliativo.  

No que concerne a instrumentos, Murillo (2007, pp.103-107) num estudo 

comparado que realizou para United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization (UNESCO), identificou os oito processos, mais comuns de recolha de 

informação, no âmbito da avaliação externa:  

1. “Observação de aulas” – observação do desempenho do professor no contexto 

sala de aula. Tarefa que pode ser realizada pelos diretores, inspetores, colegas 

ou por especialistas externos; 

2. “Entrevista” – utilização de escalas (qualitativas e/ou quantitativas), aplicadas 

por questionários, oralmente ou através de entrevista; 

3. “Relatório da direção da escola” – o diretor ou o coordenador de departamento 

curricular redige um relatório reportando as capacidades do docente, e ainda 

como o mesmo desempenhou as suas tarefas; 

4. “Testes e provas normalizadas” – realização de provas no sentido de testar 

conhecimentos pedagógicos e académicos; 

5. “Portfólio do professor” – consiste numa compilação de vários documentos 

(planificações, notas escritas por pais dos alunos, resultados obtidos pelo 

alunos, entre outros) que reunidos constituem uma coleção de materiais que 

refletem as práticas vividas pelo docente; 

6. “Resultados das provas de avaliação dos alunos” – impacto do trabalho do 

professor sobre os resultados dos alunos; 

7. “Entrevistas e questionários, fechados, dirigidos aos alunos ou às suas 

famílias”; 

8. “Autoavaliação” – elaboração de relatório pelos próprios docentes onde é 

recolhida a sua própria autoavaliação. 

O mesmo autor refere que os diferentes processos podem ser utilizados de forma 

combinada. Ainda, no que diz respeito à questão – Quem avalia e como?, considera-se 
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útil, mais uma vez, a procura de resposta nos normativos legais pelos qual se rege, à data, 

o processo de avaliação do desempenho docente. 

Como já foi referido, é o DR nº 26/2012 de 21 de fevereiro (Anexo 1), que 

regulamenta o regime de ADD. Observem-se os seguintes artigos: 

 

A avaliação incide sobre as seguintes dimensões do desempenho do pessoal docente:  

a) Científica e pedagógica;  

b) Participação na escola e relação com a comunidade;  

c) Formação contínua e desenvolvimento profissional. (artigo 4º). 

Consideram-se elementos de referência da avaliação:  

a) Os objetivos e as metas fixadas no projeto educativo do agrupamento de escolas ou da escola 

não agrupada;  

b) Os parâmetros estabelecidos para cada uma das dimensões aprovados pelo conselho 

pedagógico. (artigo 6º). 

São intervenientes no processo de avaliação do desempenho docente: 

a) O presidente do conselho geral; 

b) O diretor; 

c) O conselho pedagógico; 

d) A secção de avaliação de desempenho docente do conselho pedagógico; 

e) Os avaliadores externos e internos; 

f) Os avaliados. (artigo 8º). 

Assim, a ADD inclui uma componente interna e externa. A avaliação interna é 

efetuada pela escola e a avaliação externa, centrada na dimensão científica e pedagógica, 

realiza-se através da observação de aulas por avaliadores externos, a pedido dos 

avaliados. 

O processo de avaliação é constituído pelos seguintes documentos:  

a) O projeto docente ou metas do Projeto Educativo (PE) na ausência do anterior; 

b) O documento de registo de participação nas dimensões de desempenho; 

c) O relatório de autoavaliação (RAA) e o respetivo parecer elaborado pelo 

avaliador. 

No âmbito da avaliação externa do desempenho docente, foi publicado, a 26 de 

outubro de 2012, o Despacho n.º 13981 (anexo 3). Este estabelece os parâmetros 

nacionais para a avaliação externa e revoga o já mencionado despacho relativo aos 
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padrões de desempenho docente (Despacho n.º16034/2010 de 22 de outubro (anexo 4)), 

continuando a vigorar o DL n.º240/2001 de 30 de agosto (anexo 5) que, atualmente, 

orienta o trabalho dos professores. 

 

3.5. Responsabilidades dos intervenientes no processo de avaliação de desempenho 

docente 

 

Na secção II do DR nº 26/2012 de 21 de fevereiro (anexo 1), que regulamenta o 

regime de ADD, figuram os intervenientes e as responsabilidades dos mesmos no 

processo de avaliação do desempenho docente: 

1. O Presidente do Conselho Geral – Responsável por homologar as propostas de 

decisão de recursos, bem como, notificar o diretor ou a Secção de Avaliação do 

Desempenho Docente (SADD) para contra-alegar e nomear um árbitro (3 no total 

para decisão do recurso). 

2. O Diretor – Responsável por proceder à avaliação dos docentes do 8º, 9º e 10º 

escalão e, ainda, apreciar e decidir as reclamações, nos processos em que foi 

avaliador. 

3. O Conselho Pedagógico – Responsável por eleger os elementos da SADD e 

aprovar os instrumentos de registo de avaliação. 

4. A SADD do Conselho Pedagógico – Responsável por várias atividades: 

Calendarizar os procedimentos de avaliação; Conceber e publicitar o instrumento 

de registo e avaliação; Acompanhar e avaliar todo o processo; Aprovar a 

classificação final harmonizando as propostas dos avaliadores; Garantir a 

aplicação das percentagens de diferenciação dos desempenhos; Apreciar e decidir 

as reclamações, nos processos em que atribui a classificação final. 

5. O Avaliador Externo – De acordo com DN n.º24/2012 de 26 de outubro (anexo 

6), artigo 4º é da competência do avaliador externo: Observar as aulas; Aplicar os 

instrumentos de registo requeridos para a avaliação externa da dimensão científica 

e pedagógica; Proceder à avaliação das aulas observadas; Emitir parecer sobre o 

relatório de autoavaliação do docente relativamente às aulas observadas; Articular 

com o avaliador interno o resultado final da avaliação da dimensão científica e 

pedagógica. 
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6. O Avaliador Interno – Compete ao avaliador interno a avaliação do 

desenvolvimento das atividades realizadas pelos avaliados, considerando: o 

Projeto docente caso tenha sido entregue pelo avaliado; os instrumentos de registo 

e avaliação aprovados param o efeito; os relatórios de autoavaliação. 

7. O Avaliado – Responsável por efetuar o RAA e indicar um árbitro em situação 

de recurso. 

 

3.6. Fases do processo da avaliação do desempenho docente 

 

  O processo de avaliação inicia-se com a apresentação do Projeto Docente (PD). A 

apresentação do PD tem carácter facultativo e traduz-se num documento constituído por 

um máximo de duas páginas, entregue anualmente. O documento tem por referência as 

metas e objetivos traçados no Projeto Educativo (PE) (artigo 17º do DR nº 26/2012 de 21 

de fevereiro (anexo 1)).  

Apresentado o PD, compete ao avaliador a elaboração de uma apreciação, que é 

comunicada por escrito ao avaliado. 

Segue-se a observação de aulas, de solicitação facultativa, da competência dos 

avaliadores externos, que procedem ao registo das suas observações. Todavia, a 

observação de aulas, constitui condição necessária para os docentes: em período 

probatório; integrados nos 2º e 4º escalões da carreira; que pretendam aceder à menção 

de Excelente e aos docentes integrados na carreira que tenham obtido a menção 

Insuficiente.  

A observação de aulas é requerida, pelo avaliado, ao diretor até ao final do 

primeiro período do ano escolar anterior ao da sua realização e corresponde a um período 

de 180 minutos, distribuído por, no mínimo, dois momentos distintos, num dos dois 

últimos anos escolares anterior ao fim do ciclo de avaliação do docente integrado na 

carreira (artigo 18º do DR nº 26/2012 de 21 de fevereiro (anexo 1)). 

Sucede-se, a entrega do RAA (objeto de estudo da presente investigação) ao 

avaliador que apresenta uma proposta de avaliação. A classificação final, atribuída, 

corresponde ao resultado da média ponderada das pontuações obtidas nas três dimensões 

de avaliação: 60 % para a dimensão científica e pedagógica; 20 % para a dimensão 
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participação na escola e relação com a comunidade e 20 % para a dimensão formação 

contínua e desenvolvimento profissional. Havendo observação de aulas, a avaliação 

externa representa 70 % da percentagem prevista na dimensão científica e pedagógica. A 

SADD, do CP, atribui a classificação final, após analisar e harmonizar as propostas dos 

avaliadores, sendo a avaliação final comunicada, por escrito, ao avaliado (artigo 21º do 

DR nº26/2012 de 21 de fevereiro (anexo 1)). 

Não havendo reclamação, e/ou recurso, a avaliação final atribuída é da 

responsabilidade da SADD. Posteriormente cabe ao docente a decisão de apresentar 

reclamação ao diretor ou SADD. Da decisão sobre a reclamação pode, ainda, o docente 

apresentar recurso ao presidente do conselho geral. 

 

3.7. Consequências legais da avaliação do desempenho docente  

 

Para abordar as consequências gerais de um processo ADD, recorre-se novamente 

ao já referido estudo de Murillo (2007, pp.91-92). O autor conclui que, 

na maioria dos países em que se estabeleceu um sistema externo de avaliação do desempenho 

docente a avaliação combina o caracter formativo com o sumativo (…) juntamente com o objetivo 

de melhorar a qualidade do ensino o sistema também procura classificar os docentes, no quadro 

de tomadas de decisão de natureza administrativa, 

e ainda que, na maioria dos países, a ADD tem consequências consideradas duras 

(vencimento ou a evolução na carreira) para a vida profissional dos docentes. 

Os efeitos da avaliação encontram-se expostos nos normativos legais já 

anteriormente citados, artigo 48º do DL nº41/2012 de 21 de fevereiro (anexo 2) e no DR 

nº 26/2012 (anexo 1), artigo 23º que se segue: 

1. A atribuição da menção de Excelente num ciclo avaliativo determina a bonificação de um ano 

na progressão na carreira docente, a usufruir no escalão seguinte. 

2. A atribuição da menção de Muito Bom num ciclo avaliativo determina a bonificação de seis 

meses na progressão na carreira docente, a gozar no escalão seguinte. 

3. A atribuição da menção de Excelente ou de Muito Bom no 4.º e 6.º escalões permite, nos termos 

no ECD, a progressão ao escalão seguinte sem a observação do requisito relativo à existência de 

vagas. 

4. A atribuição da menção qualitativa igual ou superior a Bom determina: 
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a) Que seja considerado o período de tempo do respetivo ciclo avaliativo para efeitos de progressão 

na carreira docente; 

b) A conversão da nomeação provisória em nomeação definitiva em lugar do quadro no termo do 

período probatório. 

5. A atribuição da menção de Regular determina que o período de tempo a que respeita só seja 

considerado para efeitos de progressão na carreira após a conclusão com sucesso de um plano de 

formação com a duração de um ano proposto pelo avaliador ou avaliadores e aprovado pelo 

conselho pedagógico. 

6. A atribuição da menção de Insuficiente implica os seguintes efeitos: 

a) A não contagem do tempo de serviço do respetivo ciclo avaliativo para efeitos de progressão na 

carreira docente e o reinício do ciclo de avaliação; 

b) A obrigatoriedade de conclusão com sucesso de um plano de formação com a duração de um 

ano que integre a observação de aulas, proposto pelo avaliador ou avaliadores e aprovado pelo 

conselho pedagógico. 

7. O plano de formação referido no número anterior tem uma ponderação de 50 % na classificação 

final prevista no artigo 21.º 

8. A atribuição aos docentes integrados na carreira de duas menções consecutivas de Insuficiente 

determina a instauração de um processo de averiguações. 

9. A atribuição aos docentes em regime de contrato a termo de duas menções consecutivas de 

Insuficiente determina a impossibilidade de serem admitidos a qualquer concurso de 

recrutamento de pessoal docente nos três anos escolares subsequentes à atribuição daquela 

avaliação. 

 

Salienta-se, ainda, o facto de que a atribuição de avaliações com a menção 

qualitativa Excelente e Muito Bom se encontra condicionada ao universo de docentes em 

avaliação (nºs 4 e 5, artigo 20º do DR nº 26/2012 (anexo 1)) e a progressão aos 5º e 7º 

escalões, mesmo que reunidas as condições de progressão, se encontra sujeita à obtenção 

de vaga (artigo 37º do DL nº 41/2012 (anexo 2)). 

Na perspetiva da docente, do ponto de vista legal, a aplicação do modelo de 

avaliação do desempenho apresenta finalidades/intenções que lhe conferem 

potencialidades, nomeadamente:  

 aperfeiçoamento constante e alteração de algumas práticas; 

 promoção do trabalho em equipa e sucesso educativo; 

  identificação de necessidades de formação; 

 consolidação da cultura de avaliação.  
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A ADD confere à escola a possibilidade de construir os seus instrumentos de 

avaliação e desenvolver o seu próprio modelo de avaliação. Contudo, considera-se 

pertinente fazer, também, referência a alguns aspetos que dificultam a operacionalização 

do modelo, nomeadamente:  

 falta de formação dos avaliadores para as suas funções; 

 existência de quotas inerentes ao processo de avaliação e progressão; 

 burocracia associada ao processo; 

 carga subjetiva dos parâmetros a avaliar no desempenho do docente; 

 deterioração do ambiente entre professores; 

 falta de motivação dos intervenientes considerando o congelamento da 

progressão das carreiras por força das Leis do Orçamento do Estado. 

A avaliação do desempenho docente constitui o processo através do qual os 

professores são avaliados. Concorda-se com as reflexões de Pereira (2011, p.40) quando 

refere que urge a “desmistificação da avaliação pretensamente racional e a necessidade 

da consideração da dimensão emocional da avaliação de desempenho docente” (facto que 

justifica recorrendo a investigações no âmbito das neurociências) caso, efetivamente se 

pretenda aproximar o modelo de avaliação ao que “efetivamente aspira ser, um processo 

extremamente sério, exigente e transparente, com finalidades muitíssimo válidas e 

repercussões potencialmente sérias na vida pessoal e profissional dos implicados”, sem 

desprezo pelas aprendizagens dos alunos e da qualidade da educação. 
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CAPITULO IV – AUTOAVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE 

 

Neste capítulo apresenta-se, do ponto de vista teórico e enquadramento legal em 

vigor, uma conceptualização da autoavaliação do desempenho docente, as suas 

finalidades e técnicas de concretização. 

 

4.1. Conceptualização 

 

 A avaliação do desempenho do pessoal docente, como já se referiu, desenvolve-

se no respeito pelos princípios e objetivos que enquadram o SIADAP. Considera este 

sistema (Secretaria de Estado da Administração Pública, 2004, p.35) que “a autoavaliação 

é a apreciação que o funcionário faz do seu próprio desempenho de acordo com as 

mesmas referências que o avaliador tem – objetivos, metas, comportamentos, 

ponderações, etc...”. 

 Ainda de acordo com o mesmo sistema, a autoavaliação não se sobrepõe à 

avaliação da chefia, mas a sua apresentação visa apoiar a participação do avaliado no 

processo de avaliação e facilitar a comunicação entre o avaliado e o respetivo superior 

hierárquico. Na autoavaliação o avaliado deve de acordo com a mesma instituição:  

 referir os aspetos positivos e as necessidades de melhoria ao nível dos objetivos individuais 

definidos; 

 identificar os pontos fortes e as necessidades de desenvolvimento ao nível das competências 

individuais; 

 apontar as principais necessidades e ações de formação. 

Reconhece-se a autoavaliação como uma entre outras fontes da ADD.  

No âmbito da docência, a autoavaliação coloca o avaliado “a olhar-se, a analisar-

se, a mergulhar nas suas próprias dificuldades, com o risco de, entre outros, alterar a 

imagem que tem de si próprio e assim, a necessidade de reconstruí-la a partir do zero, ou 

sob outros ângulos” (Bélair, 1999, cit. in Alves e Machado, 2008, p. 76). Sugerem Alves 

e Machado (2010, p.11) que a AADD deve ser entendida, pelos professores, como um 

instrumento que contribui para a realização de uma autocrítica, do seu trabalho 

relativamente a práticas, estratégias, meios de avaliação que implementa e utiliza. 
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Acrescentam, ainda, que para construção da sua profissionalidade, o docente deverá 

assumir a responsabilidade de refletir sobre as suas ações e melhorá-las.  

Também, Graça et al. (2011) consideram o exercício de autoavaliação, pelo 

docente, um processo introspetivo através do qual descreve, interpreta e analisa as suas 

práticas no sentido de as melhorar. 

De acordo com Coelho e Oliveira (2010, p.45) cabe ao professor a procura de um 

aperfeiçoamento constante e o processo de ADD deve ser encarado dessa forma. As 

mesmas autoras acrescentam, ainda, ser fundamental que o docente acredite na 

autoavaliação enquanto processo de reflexão crítica, obrigando o mesmo a manifestar três 

atitudes: abertura de espírito, sinceridade e responsabilidade. Acreditam as autoras que o 

desenvolvimento profissional só ocorre quando processado interiormente por cada 

docente. 

 

4.2. Objetivos da autoavaliação do desempenho 

 

A ADD, como já foi referido, no geral, preconiza o “desenvolvimento profissional 

dos docentes, da melhoria do ensino, dos resultados escolares dos alunos e em sentido 

lato, da melhoria da qualidade do serviço público de educação” (Preâmbulo do DL nº 

41/2012 de 21 de fevereiro). A autoavaliação, como fonte de avaliação integrante no 

processo visa ir ao encontro das finalidades da ADD. Assim, de acordo com o artigo 19º 

do DR nº 26/2012 de 21 fevereiro (anexo 1) a autoavaliação tem como objetivos:  

 Envolver o avaliado no processo de avaliação;  

 Identificar oportunidades de desenvolvimento profissional;  

 Melhorar os processos de ensino; 

 Melhorar os resultados escolares dos alunos. 

Refere Isilda Afonso (2009, p.83) que a autoavaliação possibilita, ao professor, a 

formulação de um juízo relativo à qualidade do seu trabalho e permite-lhe 

consciencializar-se das suas aprendizagens e atitudes. 

Na opinião de Graça et al. (2011, p.96-97), a autoavaliação, além do exercício de 

prestação de contas, visa (entre outros): 
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 Estimular a capacidade de autoanálise e incentivar dinâmicas reflexivas 

orientadas para a melhoria das práticas profissionais nas diferentes dimensões 

e domínios de exercício profissional docente; 

 Instituir dinâmicas de regulação autónoma, de modo a reorientar ação no 

sentido de padrões mais elevados de qualidade e eficácia; 

 Diagnosticar necessidades de formação e desencadear percursos formativos de 

aperfeiçoamento. 

 

4.3. Instrumentos da autoavaliação do desempenho 

 

 No âmbito das suas práticas, os professores, no seu dia-a-dia, recorrem a vários 

instrumentos de registo. Alves e Machado (2010, p. 105), recorrendo a Airasian e 

Gullickson apresentam uma síntese das diferentes técnicas de autoavaliação (Quadro 6):  

Quadro 6 – Técnicas de autoavaliação. 

Técnica de 

autoavaliação 

Caraterização/finalidade 

Autorreflexão 

sobre as práticas 

Lista de verificação, escalas ou questionários, preenchidos pelo próprio 

professor. 

Meios de gravação 
Vídeo ou áudio, podendo ser complementado com uma grelha de 

observação. 

Auto retroação 
Lista de verificação, escalas, questionários ou diários completados pelos 

alunos ou pelos colegas. 

Retroação informal Perguntas de interação com alunos, colegas e avaliadores. 

Elaboração de 

portefólio 

Dossiê de materiais exemplificativos (e não exaustivos) da atuação do 

professor. 

Análise das 

aprendizagens dos 

alunos 

Testes, tarefas de avaliação na sala de aula, observações diretas dos 

alunos em sala de aula. 

Observação de 

aulas por um 

observador externo 

Grelha de observação direta da prática do professor, para fornecer 

retroação de avaliadores. 

Observação de 

pares 

 

Grelha de observação direta da prática do professor, para obter 

conhecimento profundo ou para confrontação do seu ensino ou atuação 

com a de outros colegas. 

Diálogo entre 

colegas 

Apresentação e partilha de experiencias formais e informais, problemas, 

angústias e sucessos com os colegas. 

Análise da prática 

Diário pessoal, análise de planificações, indexação através de 

documentação exemplificativa, de sucessos e resultados significativos de 

si próprio e dos alunos. 

Formação continua 

Frequência de formação pedagógica, atualização das investigações 

recentes para caminhar no sentido do desenvolvimento pessoal e 

profissional pela indagação das práticas. 
Fonte: Alves e Machado (2010, p.105) “O pólo de excelência Caminhos para a Avaliação do 

Desempenho Docente”. 
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Com o objetivo de envolver o avaliado na identificação de oportunidades de 

desenvolvimento profissional e na melhoria dos processos de ensino e dos resultados 

escolares dos alunos, o DR nº 26/2012 de 21 de fevereiro (anexo 1), em vigor, preconiza 

o relatório de autoavaliação como processo de reflexão sobre a atividade desenvolvida 

pelo docente.  

Na autoavaliação do desempenho docente, o observador e objeto de estudo são a 

mesma entidade, pelo que a avaliação do docente deverá complementar-se recorrendo a 

outras fontes de informação (Graça et al.,2011, p.95). 

 

4.3.1. O relatório de autoavaliação 

 

Refere Pacheco (2004, pp.3-4) que a redução da avaliação do professor a um 

relatório reforça os procedimentos burocráticos e administrativos em detrimento da 

melhoria profissional, na medida em que é transformado num ritual de cumprimento de 

deveres formais. Este autor concorda e cita Teresa Estrela (2000),  

bem intencionado, sem dúvida, mas quantas vezes paralelo ao real, quando não em oposição a ele 

(…) é preciso que não se negligencie a margem do possível que só a análise sistemática do real 

pode determinar, para não se destruírem as oportunidades de uma aproximação ao real.  

Durante algum tempo, até 2007, o designado de relatório crítico e documento de 

reflexão constituía a única fonte de avaliação do desempenho. A partir dessa data, com a 

alteração do Estatuto da Carreira Docente (ECD), o relatório apresenta-se como uma entre 

outras fontes de avaliação do desempenho. 

Atualmente, e de acordo com o DR nº 26/2012, de 21 de fevereiro (anexo 1), a 

autoavaliação docente traduz-se num documento de reflexão anual, o RAA, com o 

máximo de três páginas (sem anexos) sobre a atividade desenvolvida incidindo sobre os 

seguintes elementos: 

a) A prática letiva; 

b) As atividades promovidas; 

c) A análise dos resultados obtidos; 

d) O contributo para os objetivos e metas fixados no Projeto Educativo do agrupamento de escolas 

ou escola não agrupada; 

e) A formação realizada e o seu contributo para a melhoria da ação educativa (artigo 19º). 
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Alves e Machado (2010, p.102) focam o RAA como ferramenta essencial no 

processo de ADD que exige, da parte do professor, a adoção de um conjunto de 

predisposições: “desejo de aprender; dedicar tempo a si mesmo e aos outros; analisar as 

suas próprias necessidades de aprendizagem; e criar os seus próprios ambientes de 

aprendizagem”. 

Considerando que o exercício de autoavaliação pelo docente corresponde à 

formulação de um juízo de si próprio, com consequências profissionais, alertam Graça et 

al. (2011, p.101) para os “riscos latentes … que podem enviesar o seu focus e minar boa 

parte da sua eficácia e credibilidade”. Os mesmos autores identificam quatro tipos de 

relatórios, citados seguidamente, que não servem os propósitos da autoavaliação:  

 

1. O não-relatório: refugio no mero cumprimento de uma obrigação normativamente instituída, 

utilizando um discurso que avalia as práticas profissionais de um modo vago e incipiente, 

limitando se a aludir a um cem número de verdades lapalisseanas que muito pouco ou nada 

revelam e que muito ocultam relativamente ao compromisso deontológico estabelecido com 

os alunos, pares, escola ou comunidade, bem como ao desempenho docente realizado; 

 

2. O relatório replica: a prática de autoavaliação e do relatório critica em momentos anteriores de 

avaliação correspondeu a um elemento essencial do processo de progressão na carreira docente. 

Com lógicas diferentes, corre-se o risco de a mesma vir a ser replicada tanto sincrónica como 

diacronicamente no interior da escola sem atender à lógica de desenvolvimento profissional; 

 

3. O relatório inventário: a listagem puramente descritiva das práticas é outro dos exercícios 

autoavaliados que importa evitar. A mera narrativa das práticas, ainda que possa adquirir 

contornos diversos de descrição e exaustividades, é dificilmente identificável como um 

exercício reflexivo ou metarreflexivo do desempenho. Num inventário, relata-se sobretudo o 

que faço, mais do que como faço ou porque faço. Por isso mais do que descrever com rigor, 

importa problematizar, cruzar com os referenciais, analisar criticamente e avaliar. 

 

4. O relatório politicamente correto: o juízo autoavaliativo nunca é neutro, comprometendo quem 

o produz, e, neste sentido, há o risco de se tender para a produção de um discurso politicamente 

correto, que se reporta mais a tratados de pedagogia e a praxiologias consideradas ideias do 

que a desempenhos efetivos e concretos.  

Consagrada nos princípios que enquadram a ADD, a autoavaliação revela-se uma 

fonte válida de ADD. Materializa-se na figura do relatório de autoavaliação, tal como 

todas as fontes de avaliação do desempenho apresenta vantagens e desvantagens. 



O relatório de autoavaliação do desempenho docente: crenças, sentimentos e comportamentos. 

 

38 

 

CAPÍTULO V – CRENÇAS, SENTIMENTOS E COMPORTAMENTOS: 

COMPONENTES ATITUDINAIS 

 

Investigar as crenças, os sentimentos e os comportamentos, face ao relatório de 

autoavaliação do desempenho docente é o que se pretende com a presente investigação. 

Sendo as crenças, os sentimentos e os comportamentos termos que surgem, 

frequentemente, associados à conceptualização da atitude, considera-se pertinente, aqui, 

a inclusão da sua definição, formação e medição.  

 

5.1.Componentes atitudinais 

 

A atitude é considerada um dos conceitos chave, no âmbito da psicologia social, 

desde a sua criação como disciplina. O conceito de atitude tem ocupado lugar de destaque 

ao longo da história da psicologia, sendo o seu estudo frequente. A sua conceptualização 

tem variado segundo as tendências teóricas e preocupações dominantes do momento 

(Monguilod e Martínez, cit.in Gracia et al., 2004, p.183; Neto, 1998, p.321; Lima, 1996, 

p.168; Rodrigues, 1998, p.356). 

Rodrigues (1998, p.343) menciona, a título de curiosidade, que uma das obras de 

Allport em 1935, apresenta cerca de 100 definições. O mesmo autor (p.345) define a 

atitude como sendo uma organização duradoura de crenças e cognições em geral, dotada 

de uma carga afetiva pró ou contra um objeto social definido que predispõe a uma ação 

coerente com as cognições e afetos relativos a esse objeto. 

Por seu lado, Hogg e Vaughan (2010, p.148) sintetizam a atitude como:  

a) organização de crenças, opiniões, sentimentos e tendências comportamentais, relativamente 

duradouras, face a objetos, grupos, eventos ou símbolos socialmente significativos;  

b) sentimento de avaliação geral – positivo ou negativo – acerca de alguma pessoa, objeto ou 

questão. 

Para Zanna e Rempel (1988) (cit. in Worchel et al. 2002, p.126), existem quatro 

aspetos muito importantes a considerar no conceito de atitude: 

1. As atitudes referem-se a um estímulo (objeto, um comportamento, uma pessoa, 

um grupo…); 
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2. As atitudes referem-se a avaliações que os indivíduos fazem dos objetos (bons 

ou maus juízos que se refletem em impressões agradáveis ou desagradáveis face 

ao objeto); 

3. As atitudes estão representadas na memória; 

4. As atitudes desenvolvem-se a partir da informação cognitiva, afetiva e 

comportamental. Assim, a avaliação dos objetos resulta das ideias e 

conhecimentos sobre o mesmo (informação cognitiva), reações emocionais e 

sentimentos (informação afetiva), comportamentos e respostas anteriores 

(informação comportamental). Contudo, sendo as atitudes baseadas nestas três 

fontes não significa que haja coerência entre ambas. 

Este último aspeto é consensual para a maioria dos autores, (Lima, 1996, p.173; 

Rodrigues, 1998, p.346; Neto, 1998, p.338; Leyens e Yzerbyt 1999, p.99; Monguilod e 

Martínez, cit.in Gracia et al., 2004, p.193; Torres, 2011, p.176). 

Leyens e Yzerbyt (1999, pp.99-100) apoiando-se num estudo conduzido por 

Breckler (mostra ser possível discriminar as três componentes, cognitiva, afetiva e 

comportamental, mesmo estando elas fortemente correlacionadas entre si) salientam que 

o facto de uma atitude poder ser “declinada de três modos distintos, ainda que fortemente 

imbricados, é sobretudo interessante por quem quer modificar as atitudes dos outros”, 

sendo espectável que, agindo sobre um componente, se consiga provocar efeito de 

mudança nos outros dois. 

 

5.2.Formação das componentes atitudinais 

 

Na procura dos fatores que influenciam a formação das atitudes, encontra-se, entre 

os vários autores, um consenso – as atitudes aprendem-se e não são inatas, ou seja, as 

atitudes surgem das experiências diretas e indiretas integradas no processo de 

socialização (Rodrigues, 1998, p.359; Worchel et al, 2002, p. 136; Monguilod e Martínez 

cit.in Gracia et al , 2004, p.200; Hogg e Vaughan, 2010, p.170). 

Na mesma linha de pensamento, Neto (1998, p.357) refere “as nossas atitudes 

resultam das diversas experiências vitais, como tal são influenciadas pelas pessoas 
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significativas das nossas vidas e pelo modo como processamos a informação acerca do 

mundo”.  

Entre as fontes de aprendizagem que afetam a formação das atitudes, destacam-se 

inicialmente a influência parental, cujas atitudes comunicadas durante a infância poderão 

ter um efeito perene e, posteriormente, companheiros, grupos e mass-média (Neto, 1998, 

p.357). 

Worchel et al. (2002, p.129) refere que qualquer indivíduo é capaz de avaliar um 

objeto a partir de pouca informação. O mesmo autor aborda a formação das atitudes 

atendendo às suas componentes, cognitiva, afetiva e comportamental:  

 “Formação das atitudes baseada na informação cognitiva” – a forma como se 

avalia o objeto (a atitude perante o objeto) sofre a influência dos conhecimentos 

existentes sobre o objeto (obtidos diretamente, por experiencia própria ou 

indiretamente, através de interação social. Ou seja, as atitudes são determinadas 

pelas características do objeto (crenças relativas ao objeto), não sendo de todo 

incorreto inferir que geralmente crenças positivas (ou negativas), face a um 

objeto, equivalem a atitudes positivas (ou negativas); 

 “Formação das atitudes baseada na informação afetiva” – considera-se que os 

afetos exercem influência na atitude de um individuo, face ao objeto 

independentemente do conhecimento que se possa ter sobre o mesmo. Nesse 

âmbito, distinguem duas linhas teóricas: efeito da mera exposição, a exposição 

repetida a um mesmo estímulo tende a melhorar a atitude face a esse estímulo, 

isto é, a maior familiaridade com o objeto “levaria ao aparecimento de 

sentimentos positivos face a um objeto inicialmente neutro” (Zajonc, cit. in 

Worchel et al.,2002, p.133); “condicionamento clássico”, ainda sem a 

intervenção da componente cognitiva, quando um objeto provoca uma atitude 

que não provocava anteriormente, por ter sido associado com outro estímulo 

que, naturalmente, provocaria essa reação (Griffitt e Veitch; Zanna, Kiesler e 

Pilkonis cit. in Worchel et al.,2002, p.134); 

 “Formação das atitudes baseada na informação comportamental” – sugere a 

influência de comportamentos passados na atitude de acordo com inferências 

relativas aos mesmos.  
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5.3.Medição de atitudes 

 

Lima (1996, p.174) refere que “podemos medir as atitudes através das crenças, 

opiniões/avaliações dos sujeitos acerca de um determinado objeto e que a forma mais 

direta de acedermos a estes conteúdos cognitivos é através da auto-descrição do 

posicionamento individual”. 

Efetivamente, as atitudes, tal como a maioria dos constructos em psicologia, não 

podem ser observadas diretamente, pelo que os investigadores desenvolveram diferentes 

métodos e formas de mensuração (Haddock e Maio, 2012, p.186). 

Considera-se a existência de três grandes grupos, que incluem formas estruturadas 

de avaliação de atitudes: técnicas de papel e lápis (escalas de atitudes); técnicas 

psicofisiológicas (medidas corporais – o corar, suor nas mãos, batimento cardíaco, 

resposta pupilar, entre outros) e técnicas de observação do comportamento (Lima, 1996, 

p.174; Torres, 2011, p. 207; Haddock e Maio, 2012, p.186). 

Considera-se, ainda, que as atitudes podem ser medidas de forma explícita 

(diretamente, questionado o sujeito) ou implícita (indiretamente, sem questionar o sujeito) 

sendo a sua mensuração uma ferramenta útil no sentido de compreender e prever o 

comportamento humano (Neto, 1998, p.369; Haddock e Maio, 2012, p.186). 

Há interesse especial, no âmbito da investigação em desenvolvimento, na medição 

das atitudes de forma explícita. Esta tem por base, na maioria das vezes, um 

inquérito/entrevista onde o sujeito avaliado expressa a sua opinião relativamente ao 

objeto atitudinal. 

A medição das atitudes, de forma direta, foi proposta por Louis Thurstone em 

1928. Este autor mediu as atitudes por considerar que as opiniões (mensuráveis) de um 

sujeito face a um objeto seriam um bom indicador das suas atitudes (Gracia, et al., 2004, 

p.199). 

Thurstone defendeu a existência de um “continuum” psicológico de afeto ao longo 

do qual se podem situar os indivíduos (cit. in Neto, 1998, p.371). A Escala de Thurstone 

é constituída por um conjunto de frases (itens) em relação às quais um individuo deve 

manifestar o seu acordo ou desacordo (Lima, 1996, p.174). A elaboração da escala de 
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Thurstone consiste numa sequência de passos (Lima, op cit., p.175; Neto, op cit., p.373; 

Rodrigues, 1998, p.454):  

1. Obtenção de cerca de 100 frases que manifestam opiniões acerca do objeto de 

atitude; 

2. Avaliação dos itens por juízes que procedem à ordenação dos itens por 11 

categorias desde o mais favorável (1), passando pelo neutro (6), à mais 

desfavorável (11); 

3. Cálculo do valor da escala para cada item (correspondente à mediana da 

distribuição das respostas pelos juízes); 

4. Seleção de frases (entre vinte e trinta) que constituem a escala de atitudes; 

5. Aplicação da escala, solicitando-se aos sujeitos que assinalem as frases com 

que estão completamente de acordo; 

6. Cálculo do valor individual da atitude, através da média dos valores da escala 

dos itens escolhido, sendo que a atitude do sujeito, no fim, será representada 

por um número entre 1 e 11. 

Também Rensis Likert, em 1932, concebeu um dos métodos que mais influência 

tem tido na medida das atitudes. Sendo mais económico de construir e mais rápido de 

aplicar, este tipo de escala tornou-se muito popular (Lima, 1996, p.179; Neto, 1998, 

p.376).   

 A Escala de Likert é composta por um conjunto de frases (itens), em relação a 

cada uma das quais se pede ao sujeito para manifestar o grau de concordância desde o 

discordo totalmente (nível 1), até ao concordo totalmente (nível 5, 7 ou 11) (Neto,1998, 

p.375). Como já se referiu, a escala de Likert é uma das mais usadas na mensuração de 

atitudes, a sua elaboração consiste (Neto, op cit.; Lima 1996, p.177): 

1. Obtenção de frases que manifestam opiniões acerca do objeto de atitude; 

2. Aplicação da escala, solicitando aos sujeitos para se posicionarem face a cada 

uma das frases, numa escala com cinco posições: concordo totalmente/ 

concordo/ neutro/ discordo/ discordo totalmente; 

3. Cotação das respostas às frases favoráveis num valor que oscila entre 1 

(discordo totalmente) e 5 (concordo totalmente), invertendo a cotação para 

frases desfavoráveis; 
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4. Sujeitar a escala a um teste de fiabilidade psicométrico (coeficiente Alfa 

Cronbach); 

5. Cálculo do valor individual da atitude através da soma dos valores dos itens 

que a constituem.  

Todavia, esta escala também não está isenta de críticas, refere Neto (1998, p.376). 

Entre a mais frequente destaca “se os scores de dois indivíduos são iguais estes devem ter 

a mesma atitude. Porém, é frequente observarem-se scores totais iguais engendrados por 

diferentes respostas às questões, o que pressupõe atitudes também elas diferentes”. 

Concluindo este capítulo, entende-se que os bons ou maus juízos, que se refletem 

em impressões agradáveis ou desagradáveis, face a um objeto, podem basear-se em três 

tipos de informação: informação cognitiva (crenças), informação afetiva (sentimentos) ou 

informação baseada no comportamento. Conclui-se, ainda, que uma avaliação, positiva 

ou negativa, em torno do objeto pode mudar, ao longo da vida, se uma das componentes 

sofrer alteração. 
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PARTE III – ESTUDO EMPÍRICO  

 

 

 

 

 

 

“Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É 

um caminhar para um melhor conhecimento e deve ser 

aceite como tal, com todas as hesitações, desvios e 

incertezas que isso implica. Muitos vivem esta realidade 

como uma angústia paralisante; outros, pelo contrário, 

reconhecem-na como um fenómeno normal e, numa 

palavra, estimulante”.  

 (Quivy e Champenhoudt, 2008, p.31)  
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CAPÍTULO VI – METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 

 

A metodologia de investigação consiste na estratégia de investigação. Esta 

condiciona a técnica de recolha de dados que deve ser escolhida em função dos objetivos 

da investigação, em função do tipo de resultados esperados e do tipo de análise que se 

deseja fazer (Sousa e Batista, 2011, p.52). Assim, procura-se neste capítulo apresentar a 

problemática, as hipóteses, o método, instrumentos de recolha de dados e princípios éticos 

da investigação. 

 

6.1.Pergunta de partida - Objetivos do estudo  

 

Referem Quivy e Campenhoudt (2008, p.32) que uma boa forma de iniciar uma 

investigação se resume à formulação de uma “Pergunta de partida”, através da qual o 

investigador exprime, o mais exatamente possível, o que procura saber ou compreender 

melhor. Esta, ainda segundo os mesmos autores, deve primar pela “clareza, 

exequibilidade e pertinência”. Freixo (2010, p.157) acrescenta que a identificação do 

propósito da investigação, através da formulação do problema, é a fase mais delicada e 

difícil de uma investigação.  

No âmbito da temática em desenvolvimento, o relatório de autoavaliação do 

desempenho docente, e seguindo os critérios de formulação de uma boa questão de partida 

(Quivy e Campenhoudt, 2008, p.44; Freixo, 2010, p.157), apresenta-se o seguinte 

problema: 

 

 As crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes face ao 

relatório de autoavaliação do desempenho, variam em função da idade, 

género, habilitação académica, situação profissional e tempo de serviço? 

 

O objetivo fundamental do estudo é investigar as crenças, os sentimentos e os 

comportamentos dos professores face ao relatório de autoavaliação, considerando 

algumas variáveis: idade, género, habilitação académica, situação profissional e tempo de 

serviço. 
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No âmbito da ADD, e de acordo com os normativos legais em vigor, a 

autoavaliação concretiza-se no RAA, apresenta objetivos e consequências bem definidos. 

Pretende-se, com a presente investigação, produzir alguma informação útil relativa ao 

significado que os professores atribuem ao RAA, podendo essa informação servir de 

objeto de reflexão no que concerne ao instrumento de avaliação do desempenho docente. 

 

6.2.Formulação das hipóteses de investigação 

 

As hipóteses são enunciados formais das relações presumidas entre duas ou mais 

variáveis podendo as mesmas ser confirmadas, ou refutadas, pelos factos (verificação 

empírica) (Quivy e Campenhoudt, 2008, p.137; Freixo,2010, p.165). 

Sendo objetivo fundamental do estudo investigar as crenças, os sentimentos e os 

comportamentos dos professores face ao relatório de autoavaliação, formulam-se as 

seguintes questões gerais e específicas de investigação: 

1. As crenças (informação cognitiva) dos professores face ao RAA variam em 

função da idade, género, habilitação académica, situação profissional e tempo 

de serviço? 

1.1.A idade influência as crenças dos professores face ao RAA? 

1.2.O género influência as crenças dos professores face ao RAA? 

1.3.As habilitações académicas influenciam as crenças dos professores face ao 

RAA? 

1.4.A situação profissional influência as crenças dos professores face ao 

RAA? 

1.5.O tempo de serviço influência as crenças dos professores face ao RAA? 

 

2. Os sentimentos (informação afetiva) dos professores face ao RAA variam em 

função da idade, género, habilitação académica, situação profissional e tempo 

de serviço?  

2.1.A idade influência os sentimentos dos professores face ao RAA? 

2.2.O género influência os sentimentos dos professores face ao RAA? 

2.3.As habilitações académicas influenciam os sentimentos dos professores 

face ao RAA? 
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2.4.A situação profissional influência os sentimentos dos professores face ao 

RAA? 

2.5.O tempo de serviço influência os sentimentos dos professores face ao 

RAA? 

 

3. Os comportamentos (informação comportamental) dos professores face ao 

RAA varia em função da idade, género, habilitação académica, situação 

profissional e tempo de serviço? 

3.1.A idade influência os comportamentos dos professores face ao RAA? 

3.2.O género influência os comportamento dos professores face ao RAA? 

3.3.As habilitações académicas influenciam os comportamentos dos 

professores face ao RAA? 

3.4.A situação profissional influência os comportamento dos professores face 

ao RAA? 

3.5.O tempo de serviço influência os comportamento dos professores face ao 

RAA? 

Sendo a formulação de Hipóteses (H) um processo essencial na elaboração de um 

trabalho de investigação e atendendo ao problema de investigação, objetivos definidos, 

enquadramento teórico e experiência profissional, como docente, consideram-se fecundas 

as seguintes hipóteses (respostas provisórias): 

H1 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam as crenças 

(cognição) dos professores face ao RAA. 

H2 – O género e habilitação académica não influenciam as crenças dos 

professores face ao RAA. 

H3 – A idade, género, habilitações académicas, situação profissional e tempo 

de serviço não influenciam os sentimentos dos professores face ao RAA. 

H4 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam os 

comportamentos dos professores face ao RAA. 

H5 – O género e habilitação académica não influenciam os comportamentos 

dos professores face ao RAA. 

 

 



O relatório de autoavaliação do desempenho docente: crenças, sentimentos e comportamentos. 

 

48 

 

6.3.Métodos de investigação 

 

Podem considerar-se diferentes tipos de métodos: métodos de investigação 

quantitativa; métodos de investigação qualitativa e métodos mistos (Carmo e Ferreira, 

1998, pp.175-85; Sousa e Batista, 2011, pp.53-57). Qualquer um possui características 

específicas, apresentando vantagens e desvantagens. 

Carmo e Ferreira (1998, p.177) sistematizam as características que distinguem os 

métodos de investigação quantitativa, como se verifica no Quadro 7. 

 

Quadro 7  – Características dos Paradigmas Qualitativos e Quantitativos. 

Paradigma Qualitativo Paradigma Quantitativo 

Advoga o emprego de métodos qualitativos. Advoga o emprego de métodos quantitativos. 

Fenomenologismo e verstehen (compreensão) 

“interessado em compreender a conduta 

humana a partir dos próprios pontos de vista 

daquele que atua”. 

Positivismo lógico “ procura as causas dos 

fenómenos sociais, prestando escassa atenção 

aos aspetos subjetivos dos indivíduos”. 

Observação Naturalista e sem controlo. Medição rigorosa e controlada. 

Subjetivo. Objetivo. 

Próximo dos dados; “ perspetiva a partir de 

dentro”. 

À margem dos dados; perspetiva “ a partir de 

fora”. 

Fundamentado na realidade, orientado para a 

descoberta, exploratório, expansionista, 

descritivo e indutivo. 

Não fundamentado na realidade, orientado 

para a comprovação, confirmatório, 

reducionista, inferencial e hipotético-

dedutivo. 

Orientado para o processo Orientado para o resultado. 

Válido: dados “reais”, “ricos” e “profundos”. Fiável: dados “sólidos”. 

Não generalizável: estudos de casos isolados. Generalizável: estudos de casos múltiplos. 

Holístico. Particularista. 

Assume uma realidade dinâmica. Assume uma realidade estável. 
Fonte: Carmo e Ferreira (1998, p.177) “Metodologia da Investigação – Guia para a auto-aprendizagem” 

 

Sousa e Batista (2011, pp.55-57) sistematizam as vantagens e desvantagens 

associadas aos métodos de investigação quantitativa e qualitativa como se apresenta no 

Quadro 8.  
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Quadro 8  – Métodos de investigação quantitativa e qualitativa - vantagens e 

desvantagens. 

 Método qualitativo Método quantitativo 

V
an

ta
g
em

 

Possibilidade de gerar boas hipóteses de 

investigação, devido ao facto de se utilizarem 

técnicas como: entrevistas detalhadas, observações 

minuciosas, e análise de produtos escritos (relatórios, 

testes, composições). 

 

Análise e integração dos 

resultados de um conjunto mais 

ou menos alargado de 

investigações já realizadas 

sobre o tema. 

D
es

v
an

-

ta
g

em
 Existem problemas de objetividade que podem 

resultar da pouca experiência, da falta de 

conhecimentos e de sensibilidade do investigador. 

O investigador não conseguir 

controlar as varáveis 

independentes. 

Fonte: Elaboração própria, baseado em Sousa e Batista (2011, pp.55-57) “Como fazer investigação, 

dissertações, teses e relatórios”. 

 

 Carmo e Ferreira (1998, p.183), inspirados em autores como Brannen (1992) 

Bogdan e Biken (1994) destacam, ainda, a possibilidade de utilizar de forma combinada 

os métodos qualitativos e quantitativos. Os mesmos autores colocam em evidência 

algumas dificuldades de investigação na utilização conjunta dos dois métodos, por se 

fundamentarem em pressupostos diferentes; no entanto, verificam vantagens quando se 

trata de uma investigação de propósitos múltiplos, pois permite uma melhor compreensão 

dos fenómenos, podendo conduzir a resultados mais seguros, livres de enviesamentos. 

Também Sousa e Batista (2011, p.63) referem que o investigador pode optar por 

combinar os dois métodos, quantitativo e qualitativo. Estratégia que, segundo os mesmos, 

permite tornar o processo de investigação mais consistente e sólido. Face ao exposto e 

considerando a natureza e os objetivos do presente estudo, a investigação quantitativa 

revela-se a mais adequada.   

 

6.4.Instrumentos de recolha de dados  

 

A recolha de dados empíricos é uma parte fundamental do processo de 

investigação (Sousa e Batista, 2011 p.70; Alves, 2012, p.50). 

De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008, p.183) a recolha de dados está 

associada à execução do instrumento de observação. Consiste na construção de um 

instrumento capaz de recolher ou de produzir informação, podendo apresentar-se de 

diferentes formas, consoante se trate de uma observação direta (em que o próprio 
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investigador procede diretamente à recolha das informações e os sujeitos observados não 

intervêm na produção da informação procurada) ou através de uma observação indireta 

(o investigador dirige-se ao sujeito para obter a informação), por intermédio de um 

questionário ou uma entrevista (ibidem, pp.163-164). 

Para alcançar os objetivos delineados, no âmbito do presente trabalho, a 

observação indireta por questionário é a que mais se adequa. Os mesmos autores alertam, 

ainda, para o facto da informação recolhida ser menos objetiva, dado que se encontram 

presentes dois intermediários entre a informação procurada e obtida, são eles: o sujeito 

que responde e o instrumento de recolha de dados. Acrescentam, ainda, que são duas 

fontes de deformações e erros que é necessário controlar para que a informação obtida 

não seja falseada. 

 

6.4.1. Inquérito por questionário 

 

De acordo com Ghiglione e Matalon (cit.in Sousa e Batista, 2011, p.89) o 

inquérito é um dos métodos mais amplamente utilizados nos trabalhos de investigação 

pelos sociólogos e psicólogos sociais. 

Carmo e Ferreira (1998, p.124) distinguem dois tipos de inquéritos segundo duas 

variáveis: o grau de objetividade das perguntas e a presença ou ausência do investigador 

no ato da inquirição – Quadro 9: 

Quadro 9  – Tipos de inquéritos. 

Grau de diretividade das 

perguntas 

Situação do investigador no ato da inquirição 

Está presente Está ausente 

Menor diretividade Entrevista pouco estruturada Questionário pouco estruturado 

Maior diretividade Entrevista estruturada Questionário estruturado 
Fonte: Carmo e Ferreira (1998, p.124) “Metodologia da Investigação – Guia para a auto-aprendizagem” 

De acordo com Quivy e Campenhoudt (2008, p.188), o inquérito por questionário 

consiste em colocar, a um conjunto de inquiridos, uma série de perguntas que vão ao 

encontro do interesse dos investigadores. Distinguem, ainda, o inquérito por questionário 

de uma simples sondagem, uma vez que visa a verificação de hipóteses teóricas e análise 

das correlações que essas hipóteses sugerem, sendo muito mais elaborados e consistentes 

do que as sondagens. 
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Frisa Sousa e Batista (2011, p.91) que 

a aplicação de um questionário permite recolher uma amostra de conhecimentos, atitudes, valores 

e comportamentos. Deste modo é importante ter em conta o que se quer e o que se vai avaliar, 

devendo haver rigor na seleção do tipo de questionário a aplicar de forma a aumentar a 

credibilidade do mesmo. 

Alves (2012, p.51) apresenta o inquérito por questionário como uma técnica que 

poderá dar informação sobre as várias áreas de avaliação e ao mesmo tempo comparar 

respostas entre sujeitos. Destaca, ainda, que um questionário bem feito (onde todas a 

etapas de realização são bem preparadas) é um instrumento válido para avaliação de 

instituições e de atividades, podendo-se aprofundar um assunto junto de um número 

reduzido de pessoas. Face ao exposto, no entender da investigadora e considerando o alvo 

do estudo, o não permitir um contacto direto com o inquirido, ao contrário da entrevista, 

o inquérito por questionário permitirá conhecer melhor a realidade do RAA no âmbito do 

ADD. 

Assim, considerando-se as vantagens/desvantagens associadas à elaboração de um 

inquérito por questionário apontadas por diversos autores ((Sousa e Batista, 2011 p.99, 

Quivy e Campenhoudt, 1998, p.189; Alaiz, et al. (cit. in Alves 2012, p.51); Carmo e 

Ferreira, 1998, p.147; Freixo, 2010, p.197)) para atingir os objetivos propostos no âmbito 

da investigação foi construído um questionário seguindo os critérios recomendados pelos 

mesmos. 

O inquérito/questionário (anexo 7), inicia-se com uma introdução em que se 

identifica o investigador, se explicitam as finalidades e o âmbito do estudo que se propõe 

fazer, alertando para o anonimato da colaboração, utilidade da mesma e agradecimentos 

pelo seu preenchimento. 

Sendo o objetivo fundamental do estudo investigar as crenças, os sentimentos e 

os comportamentos dos professores face ao relatório de autoavaliação, uma primeira parte 

do questionário, propriamente dita, é composta por questões sociodemográficas, de 

escolha múltipla, que caracterizam o respondente ao nível das seguintes variáveis: idade, 

género, habilitação académica, situação profissional e tempo de serviço. A segunda parte 

do questionário, cujo alvo é investigar as crenças, os sentimentos e os comportamentos 

dos docentes, inclui duas questões: 
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Questão 1 – destinada à investigação dos sentimentos dos docentes face ao RAA, 

onde o respondente opta por três respostas a partir de um conjunto de respostas 

alternativas. A resposta inclui catorze sentimentos, sete de natureza positiva e sete de 

natureza negativa, distribuídos por ordem alfabética.  

 

Questão 2 – destinada à investigação das crenças e comportamentos dos docentes 

face ao RAA, através da manifestação do seu grau de concordância (Escala de Likert) a 

24 itens (Itens 1 a 12 associados a crenças (informação cognitiva) / Itens 13 a 24 

associados a comportamentos).  

No âmbito da questão dois, considerando-se a natureza do tema em estudo, que 

pode expor socialmente os inquiridos (apesar de estar assegurado o anonimato e 

confidencialidade), a elaboração dos itens seguiu as indicações de Foddy (2002, p.140) 

(preposições redigidas na terceira pessoa do plural) diminuindo a proximidade 

psicológica dos itens, motivando os respondentes, que não querendo falar de si mesmos, 

o fazem porque estão a dar opinião relativamente aos outros mas olhando para si próprios 

e para o que fazem. 

De acordo com Sousa e Batista (2011, pp.100-102), a realização de um pré-teste 

ao instrumento de recolha de dados é fundamental. O pré-teste permite verificar se: a 

compreensão das questões ocorre de igual forma; a lista de opções de resposta às questões 

fechadas incluem todas as alternativas; existe aceitação às questões colocadas para que 

não haja nenhuma pergunta cuja resposta seja recusada; se a linguagem utilizada não é 

muito complexa e é entendida por todos. 

O pré-teste ao questionário, desta investigação, fez-se através do envio do 

questionário em formulário online, por endereço eletrónico, a dez docentes, contactos da 

investigadora não incluídos na amostra em estudo. No fim do questionário, solicitava-se 

a exposição de dúvidas e sugestões, ao qual responderam sete docentes que não 

apresentaram qualquer dúvida ou sugestão. 
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6.5.Princípios éticos  

 

Referem Carmo e Ferreira (1998, p.265) que a realização de uma qualquer 

investigação requer, da parte do investigador, o cumprimento de princípios éticos, 

nomeadamente: ser honesto, respeitar e garantir os direitos dos participantes; aceitar a 

recusa ou desistência do processo de investigação; proteger os participantes de prejuízos 

físicos, morais e profissionais; garantir a confidencialidade da informação obtida e 

solicitar autorização das instituições a que pertencem os participantes. 

Face ao exposto, aprovada e consentida utilização do instrumento de recolha de 

dados, pela Professora Doutora Maria da Piedade Lopes Alves, orientadora da 

investigação (anexo 8) e considerado o normativo legal Despacho nº15847/2007, de 23 

de julho (anexo 9), foi solicitada autorização para aplicação de inquéritos em meio escolar 

à Inspeção Geral da Educação e Ciência (IGEC) através de um link 

(http://mime.gepe.min-edu.pt), concebido especificamente para esse fim. O pedido de 

autorização do inquérito n.º 0398900001, com a designação “O Relatório de 

Autoavaliação de Desempenho Docente - Crenças, Sentimentos e Comportamentos”, 

registado em 20 de setembro 2013, foi aprovado a 2 de outubro 2013 (anexo 10).  

No sentido de dar cumprimento às alterações solicitadas pela IGEC, no âmbito da 

confidencialidade, foram introduzidas alterações no texto informativo inicial do 

questionário, bem como, solicitada autorização ao diretor da escola escolhida. O pedido 

de autorização solicitado para aplicação do inquérito aos docentes da escola fez-se a 10 

de outubro de 2013 havendo autorização para a sua aplicação no dia seguinte (anexo 11).  

Antes da aplicação do questionário no terreno, foi ainda requerido, por intermédio 

da Exa. Sra. Diretora da Universidade Fernando Pessoa (UFP) o envio do projeto de 

dissertação (anexo 12), à Comissão de Ética da UFP, que emitiu parecer favorável a 26 

de novembro do corrente ano (anexo 13).  

O modo e o momento de aplicação do inquérito em meio escolar, para recolha dos 

dados, efetuou-se em estreita articulação com a Direção da escola. Nos dias 5 e 11 de 

dezembro de 2013, a mestranda esteve presencialmente na escola, distribuiu e recebeu os 

inquéritos dos docentes que optaram, voluntariamente, pelo seu preenchimento e 

devolução. De referir que alguns respondentes optaram pelo preenchimento na presença 

da mestranda, outros levaram o questionário pelo que o seu preenchimento ocorreu na 

http://mime.gepe.min-edu.pt/
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ausência da mesma. De modo a assegurar o anonimato dos respondentes e 

confidencialidade das respostas, os questionários foram entregues, aos respondentes, em 

envelopes abertos e devolvidos já selados. 
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CAPÍTULO VII – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

 No presente capítulo faz-se uma breve descrição do contexto de investigação, a 

população alvo/amostra e sua caracterização. Conclui-se apresentando o tratamento e 

análise estatística dos dados recolhidos. 

 

7.1. Descrição do contexto 

 

Freixo (2010, p.182) entende por contexto o ambiente natural onde o estudo terá 

lugar. A sua descrição através da apresentação de elementos ambientais e ou históricos 

poderá verificar-se pertinente para a compreensão da problemática em estudo.   

Para o desenvolvimento do trabalho de investigação, escolheu-se uma escola 

secundária, Escola X, assim designada por questões de confidencialidade, do distrito de 

Lisboa. Para elaboração de uma breve caracterização de contexto, serviram de base as 

informações obtidas junto dos órgãos de gestão do estabelecimento de ensino. 

Exercem funções na organização educativa 132 professores, dos quais 114 (83%) 

pertencem aos Quadros de Escola (QE), sendo que 93 docentes (70%) pertencem ao sexo 

feminino. Os alunos que frequentam o estabelecimento de ensino estão distribuídos por 

30 turmas de ensino secundário regular, 23 turmas de cursos profissionais e 4 turmas de 

cursos de educação e formação para adultos. 

Desejando-se a concretização de uma investigação séria e imparcial, a escolha da 

Escola X, próxima do distrito de residência da mestranda, teve como propósito evitar 

constrangimentos ou algum mal-entendido, considerados o tema e objetivos do estudo. 

Trata-se de uma escola onde a mestranda não exerce e nunca exerceu funções.  

 

7.2. População alvo e amostra 

 

De acordo com Freixo (2010, p.182) população alvo é aquela que o investigador 

pretende estudar e a partir da qual deseja fazer generalizações. O mesmo autor utiliza, 

ainda, a designação população acessível para identificar a porção da população alvo que 
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se encontra ao alcance do investigador, que pode por exemplo limitar-se a um 

estabelecimento. Entende, ainda, o mesmo autor, que uma amostra é “ uma réplica em 

miniatura da população alvo”.  

No caso em apreço, a população alvo são os professores do 3º ciclo e secundário 

das Escola X, num total de 132 professores. Freixo (2010, p.183) frisa a importância da 

seleção da população sendo que o investigador deverá definir o tipo de amostragem. 

Existem dois tipos de técnicas de amostragem ou categorias de amostras, com 

técnicas de amostragem bem definidas (Carmo e Ferreira, 1998, p.192; Freixo,2010, 

p.183):  

 Probabilística – permite a seleção aleatória dos elementos da população 

para formar uma amostra. 

 Não probabilística – os elementos de uma mesma população não têm a 

mesma probabilidade de serem selecionados para fazer parte da amostra.  

Optando-se pela Escola X, o tipo de amostragem é não probalibilistica. A 

amostragem não probabilistica envolve técnicas especificas. No âmbito do presente 

estudo, a tecnica utilizada designa-se por “amostragem por conviniência” (Carmo e 

Ferreira, 1998, p.197) ou “amostragem acidental” (Freixo, 2010, p.184) e envolve um 

grupo de individuos, facilmente acessiveis, disponiveis ou voluntários. Referem Carmo e 

Ferreira (1998, p.197) que os resultados provenientes da “amostragem por conveniência” 

utilizados em estudos exploratórios não podem ser, obviamente, generalizados à 

população alvo à qual pertencem mas poderão permitir o acesso a  “informações 

preciosas”. 

Como já foi referido, exercem funções na Escola X 132 professores (tamanho da 

amostra que se pretendia usar). No entanto, o tamanho final da amostra é de 67 docentes 

(51% da população alvo). A grande discrepância entre o tamanho da amostra inicial e a 

efetivamente utilizada deve-se: ao facto de ser um inquérito de colaboração voluntária; 

não ser possível contacto com todos os docentes e, ainda, o facto de alguns docentes 

recusarem imediatamente a colaboração na investigação. 
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7.2.1. Caracterização da amostra 

 

Colaboraram no estudo 67 docentes dos quais 71.6% são do género feminino e 

28.4% do género masculino, conforme se pode constatar pela observação do Gráfico 1. 

Gráfico 1 – Caracterização da amostra: Género. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O escalão etário predominante é o escalão > 50 anos, pois aí se encontram quase 

metade dos docentes inquiridos (44.8%). No escalão etário 46-50, encontram-se 31.3% 

dos inquiridos e 19.4% na faixa etária dos 36-45. Os docentes mais novos (25-35 anos) 

representam apenas 4.5% dos inquiridos, como se observa no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Caracterização da amostra: Escalões etários. 

 

 Fonte: Elaboração própria. 

 

No que se refere ao tempo de serviço, verifica-se pela observação do Gráfico 3 

que: a maioria dos inquiridos, 67.2%, indicam ter mais de 20 anos de tempo de serviço; 

há 17.9% inquiridos que indicam ter entre 16 e 20 anos de tempo de serviço; com igual 
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percentagem, 7.5%, se encontram os inquiridos com tempos de serviço entre 5 - 10 anos 

e 11 - 15 anos. 

Gráfico 3 – Caracterização da amostra: Tempo de serviço. 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Relativamente às habilitações académicas, cerca de três quartos (76,1%) indicam 

ter uma licenciatura. Os docentes com o mestrado representam 22.4%. Apenas 1.5% da 

amostra revela ter um bacharelato, como se pode constatar pela observação do Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – Caracterização da amostra: Habilitações académicas. 

 

 Fonte: Elaboração própria. 

 

Por último, no que se refere à situação profissional dos inquiridos: 79.1% são 

Quadros de Escola; 13.4% são Docentes Contratados (DC); 6.0% são Quadro de Zona 

Pedagógica (QZP) e apenas 1.5% manifesta outra situação profissional. Observe-se a 

Tabela 1. 
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Tabela 1 – Caracterização da amostra: Situação profissional. 

 Frequência Percentagem 
Percentagem 

válida 

Percentagem 

acumulada 

 

Docente Contratado 9 13.4 13.4 13.4 

QZP 4 6.0 6.0 19.4 

Quadro escola 53 79.1 79.1 98.5 

Outra 1 1.5 1.5 100.0 

Total 67 100.0 100.0 
 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 O tratamento estatístico, relativo à caracterização da amostra pode observar-se no 

Anexo 14. 

 

7.3. Tratamento estatístico e análise dos dados 

 

Refere Hill (2012, p.351) que o relatório de uma investigação deve 

obrigatoriamente incluir uma análise dos dados recolhidos. Para tal “é preciso descrever 

as técnicas de análise de dados que foram aplicadas para testar cada uma das hipóteses de 

investigação”.   

O primeiro passo, no que diz respeito ao tratamento estatístico, incidiu na escolha 

do nível de significância (probabilidade de cometer um erro quando se rejeita a hipótese 

nula). A significância (α) de 0,05 é, geralmente, considerada uma probabilidade de erro 

aceitável em ciências sociais (Ibidem, p.194). 

O segundo passo refere-se ao teste estatístico propriamente dito. O mesmo oferece 

uma quantificação do efeito em estudo. A escolha dos testes estatísticos está dependente 

de vários fatores: o tamanho da amostra, o número de variáveis envolvidas, escala de 

medida, a independência das observações e outras características dos dados. 

As técnicas estatísticas podem classificar-se em descritivas e indutivas. As 

técnicas descritivas descrevem sumariamente as características das variáveis e a variações 

entre os valores de uma variável (exemplos: média, moda, desvio padrão, entre outros). 

As técnicas indutivas permitem avaliar o papel de fatores ligados com o acaso quando se 

pretendem tirar conclusões a partir de uma ou mais amostras. As técnicas indutivas podem 
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ser classificadas de paramétricas (exemplos: Teste t, “One-Way ANOVA”, ANOVA 

Fatorial, Coeficiente de correlação de Pearson, entre outros) ou não paramétricas (Mann-

Whitney, Teste Wilcoxon, Qui quadrado, entre outros) (Hill, 2012, pp.195-209; Pereira, 

2011, pp.128-189) 

No que concerne ao tratamento estatístico e análise de dados, da investigação em 

apreço, para testar as hipóteses formuladas usou-se como referência para aceitar ou 

rejeitar a hipótese nula um nível de significância (α) ≤ 0,05. Utilizou-se o teste do Qui-

quadrado (χ2) de independência para testar as relações entre as variáveis qualitativas e os 

sentimentos. O pressuposto do Qui-quadrado de que não deve haver mais do que 20,0% 

das células com frequências esperadas inferiores a 5 foi analisado. Nas situações em que 

este pressuposto não estava satisfeito, usou-se o teste do Qui-quadrado por simulação de 

Monte Carlo. As diferenças foram analisadas com o apoio dos resíduos ajustados 

estandardizados. Nas hipóteses nº 1, 2, 4 e 5 usou-se o teste t de Student para amostras 

independentes, quando comparadas duas amostras independentes em variáveis 

dependentes de tipo quantitativo, e o teste Anova One-way quando comparadas mais de 

duas amostras independentes. Os pressupostos destes testes, nomeadamente o 

pressuposto de normalidade de distribuição e o pressuposto de homogeneidade de 

variâncias, foram analisados com os testes de Kolmogorov-Smirnov e teste de Levene. 

Salientar que a informação, dos questionários recolhidos, foi transformada em 

dados quantitativos e tratada com recurso ao programa informático de gestão e análise de 

dados, o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences) versão 20.0. 

 

7.3.1. Resultados 

 

No que respeita à informação afetiva em investigação (sentimentos) observe-se a 

Tabela 2. Os sentimentos que os docentes mais associam ao relatório de autoavaliação 

são negativos: frustração (73.1%), tédio (70.1%) e desprezo (44.8%). Já nos menos 

associados realçam-se a alegria (1.5%), carinho (0.0%), entusiasmo (0.0%), excitação 

(1.5%) e prazer (1.5%). O Sentimento positivo mais associado é a inspiração (14,9%).  
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Tabela 2 – Sentimentos face ao relatório de autoavaliação. 

 
Frequência. % 

Alegria  1 1.5 

Ansiedade  21 31.3 

Carinho  0 0.0 

Desprezo  30 44.8 

Entusiasmo  0 0.0 

Excitação  1 1.5 

Felicidade  0 0.0 

Frustração  49 73.1 

Inspiração  10 14.9 

Medo 1 1 1.5 

Ódio  8 11.9 

Prazer  1 1.5 

Raiva  17 25.4 

Tédio 47 70.1 

Fonte: Elaboração própria com recurso ao software SPSS. 

 

Na Tabela 3 podem apreciar-se as respostas dos docentes ao questionário de 

crenças e comportamentos. Realçam-se em cinza claro as respostas mais frequentes.  

Tabela 3 – Crenças e comportamentos face ao relatório de autoavaliação. 

 
1 2 3 4 5 Total 

1. O relatório de autoavaliação permite que os docentes façam uma  Freq 13 12 13 26 3 67 

reflexão crítica de si próprios.  % 19.4 17.9 19.4 38.8 4.5 100.0 

2. O relatório de autoavaliação é uma fonte válida de avaliação de  Freq 27 26 5 8 0 66 

desempenho docente.  % 40.9 39.4 7.6 12.1 0.0 100.0 

3. Os docentes devem assumir a responsabilidade de refletir  Freq 0 3 1 31 31 66 

sobre as suas ações.  % 0.0 4.5 1.5 47.0 47.0 100.0 

4. Cabe aos docentes a procura de um aperfeiçoamento constante. Freq 0 6 2 24 34 66 

  % 0.0 9.1 3.0 36.4 51.5 100.0 

5. Para os docentes relatório de autoavaliação constitui uma oportunidade  Freq 10 25 16 12 2 65 

de autocrítica do trabalho relativamente às práticas implementadas.  % 15.4 38.5 24.6 18.5 3.1 100.0 

6. A função do relatório de autoavaliação é permitir que os docentes  Freq 18 26 16 7 0 67 

identifiquem oportunidades de desenvolvimento profissional.  % 26.9 38.8 23.9 10.4 0.0 100.0 

7. Para os docentes o relatório de autoavaliação constitui uma oportunidade  Freq 14 26 17 7 3 67 

de autocrítica do trabalho relativamente aos meios de avaliação que utiliza.  % 20.9 38.8 25.4 10.4 4.5 100.0 

8. O relatório de autoavaliação não é uma fonte fiável de recolha de  Freq 1 6 10 27 21 65 
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informação para avaliação do desempenho docente.  % 1.5 9.2 15.4 41.5 32.3 100.0 

9. A função do relatório de autoavaliação é envolver os avaliados no  Freq 12 23 10 20 2 67 

processo de avaliação.  % 17.9 34.3 14.9 29.9 3.0 100.0 

10. O relatório de autoavaliação é um instrumento de controlo da  Freq 9 25 10 16 5 65 

atividade docente.  % 13.8 38.5 15.4 24.6 7.7 100.0 

11. A função do relatório de autoavaliação é permitir aos docentes  Freq 15 29 15 7 1 67 

melhorarem os processos de ensino.  % 22.4 43.3 22.4 10.4 1.5 100.0 

12. O relatório de autoavaliação não serve para nada. Freq 4 13 8 18 24 67 

  % 6.0 19.4 11.9 26.9 35.8 100.0 

13. No relatório de autoavaliação os docentes fazem observações objetivas  Freq 6 29 21 9 2 67 

relativas às práticas que utilizam.  % 9.0 43.3 31.3 13.4 3.0 100.0 

14. No relatório de autoavaliação os docentes avaliam as suas capacidades  Freq 26 34 3 4 0 67 

estabelecendo comparação com os seus pares.  % 38.8 50.7 4.5 6.0 0.0 100.0 

15. No relatório de autoavaliação os docentes não fazem uma autocrítica. Freq 7 18 17 19 6 67 

  % 10.4 26.9 25.4 28.4 9.0 100.0 

16. No relatório de autoavaliação os docentes avaliam as suas capacidades  Freq 12 23 17 15 0 67 

estabelecendo comparação com padrões de desempenho.  % 17.9 34.3 25.4 22.4 0.0 100.0 

17. No relatório de autoavaliação os docentes inflacionam positivamente  Freq 0 15 8 30 12 65 

as apreciações que fazem de si próprios.  % 0.0 23.1 12.3 46.2 18.5 100.0 

18. No relatório de autoavaliação os docentes identificam os seus Freq 0 12 5 33 16 66 

pontos fortes  % 0.0 18.2 7.6 50.0 24.2 100.0 

19. No relatório de autoavaliação os docentes escrevem o que consideram  Freq 0 4 13 30 20 67 

ser “politicamente correto”.  % 0.0 6.0 19.4 44.8 29.9 100.0 

20. No relatório de autoavaliação os docentes fazem apenas uma listagem  Freq 1 16 16 29 5 67 

descritiva das suas práticas.  % 1.5 23.9 23.9 43.3 7.5 100.0 

21. No relatório de autoavaliação os docentes identificam os seus Freq 11 25 12 17 1 66 

pontos fracos  % 16.7 37.9 18.2 25.8 1.5 100.0 

22. No relatório de autoavaliação os docentes recorrem a “frases feitas”  Freq 1 8 12 31 15 67 

que pouco revelam sobre os seus desempenhos.  % 1.5 11.9 17.9 46.3 22.4 100.0 

23. No relatório de autoavaliação os docentes fazem uma réplica de  Freq 1 5 17 31 13 67 

autoavaliações de momentos anteriores.  % 1.5 7.5 25.4 46.3 19.4 100.0 

24. No relatório de autoavaliação os docentes fazem uma análise crítica  Freq 7 19 18 20 3 67 

dos seus desempenhos.  % 10.4 28.4 26.9 29.9 4.5 100.0 

Legenda: 1 – Discordo totalmente; 2 – Discordo; 3 – Não concordo / Nem discordo; 4 – Concordo; 

5 –Concordo totalmente;  Freq. – Frequência. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Da análise da tabela 3 verifica-se que as afirmações com as quais os docentes mais 

concordaram foram:  

 Cabe aos docentes a procura de um aperfeiçoamento constante (51.5%); 
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 Os docentes devem assumir a responsabilidade de refletir sobre as suas ações 

(47.0%); 

 O relatório de autoavaliação não serve para nada (35.8%).  

Já a firmação com a qual mais discordaram foi, O relatório de autoavaliação é 

uma fonte válida de avaliação de desempenho docente (40.9%).  

Qualquer uma das afirmações referidas anteriormente pertence aos itens de 

avaliação da informação cognitiva (crenças). Relativamente à informação 

comportamental os docentes não apontam uma afirmação com a qual mais concordem ou 

mais discordem. Os docentes discordam com as seguintes afirmações:  

 No relatório de autoavaliação os docentes fazem observações objetivas das 

práticas que utilizam (43,3%). 

 No relatório de autoavaliação os docentes avaliam as suas capacidades 

estabelecendo comparação com os seus pares (50,7%).  

 No relatório de autoavaliação os docentes avaliam as suas capacidades 

estabelecendo comparação com os padrões de desempenho (34,3%). 

 No relatório de autoavaliação os docentes identificam os seus pontos fracos 

(37.9%); 

Ainda, relativamente à informação comportamental os docentes concordam com 

8 das 12 afirmações, realça-se a de percentagem mais elevada –  No relatório de 

autoavaliação os docentes identificam seus pontos fortes (50%). 

Verifica-se, ainda, na análise da Tabela 3 que o número total da amostra varia em 

função dos itens, o que se justifica pela ausência de resposta da parte de alguns elementos 

da amostra. 

As estatísticas descritivas dos valores obtidos pelos docentes nas dimensões 

cognitiva e comportamental podem ser apreciadas na Tabela 4. Nela se indicam os valores 

mínimos e máximos, médias e respetivos desvios padrão. Verifica-se, ainda, pela 

diferença entre o número de indivíduos total da amostra (67) que a ausência de respostas 

é maior ao nível das crenças. 
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Tabela 4 – Estatísticas descritivas: Crenças e comportamentos 

 N Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Cognição 59 1.83 4.00 2.94 0.47 

Comportamentos 64 2.50 4.17 3.13 0.35 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A consistência interna foi avaliada com recurso ao coeficiente de consistência 

interna Alpha de Cronbach. Este estima a fiabilidade interna. A fiabilidade pode definir-

se como: 𝐹𝑖𝑎𝑏𝑖𝑙𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 = 1 −
variância do erro de medição

variância dos valores observados
. Da equação resulta que, 

quando não existe erro de medição, a variância do erro é zero e, portanto, a fiabilidade 

tem um valor numérico igual a 1 (Hill, 2011, p.144). No âmbito da investigação em apreço 

os valores obtidos, no questionário, para os itens relativos às crenças e comportamentos 

podem ser considerados, de acordo com Hill (2011, p.149), como fracos mas razoáveis. 

Observe-se a tabela 5. 

 

Tabela 5 – Consistência interna. 

 Alpha de Cronbach Número de itens 

Cognição .681 12 

Comportamentos .658 12 

Fonte: Elaboração própria. 

 

No que diz respeito às hipóteses propostas a referir: 

H1 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam as crenças (cognição) 

dos professores face ao RAA. 

 

Para testar a hipótese um, no que diz respeito à idade e tempo de serviço face às 

crenças, utilizaram-se além das técnicas de estatística descritiva o teste “One-Way 

ANOVA” que avalia as diferenças, no caso, entre três amostras, independentes (Anexo 

15). Os resultados apresentam-se nas Tabelas 6 e 7. 
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Tabela 6 – Crenças e idade. 

 
< 45  46-50  > 50  

 

Média 
Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 

Fator de 

significância (F) 

Cognição  3.09 .60  3.00 .31  2.79 .47 2.275 

Fonte: Elaboração própria. 

 

F(2,56)=2.275 foi o valor obtido para a variável idade, com p(probabilidade)=.112. Os 

professores mais novos têm crenças mais favoráveis face ao relatório de avaliação do que 

os mais velhos (3.09 vs 2.79), embora a diferença não seja estatisticamente significativa. 

 

Tabela 7 – Crenças e tempo de serviço. 

 
Até 15  anos  16-20  > 20  

 

Média 
Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 

Fator de 

significância (F) 

Cognição   3.00 .41  3.21 .71  2.86 .40 2.292 

Fonte: Elaboração própria. 
 

F(2,56)=2.292 foi o valor obtido para a variável tempo de serviço, com 

p(probabilidade)=.110. Os professores com 16-20 anos de serviço têm crenças mais favoráveis, 

face ao relatório de avaliação, do que os com mais tempo de serviço (3.21 vs 2.86), 

embora a diferença não seja estatisticamente significativa.  

 

Para testar, ainda, a hipótese um, no que diz respeito à situação profissional face 

às crenças, utilizaram-se, além das técnicas de estatística descritiva, o “Teste t” (e 

pressupostos) que avalia as diferenças entre 2 amostras independentes (Anexo 15). Os 

resultados apresentam-se na Tabela 8. 

 

Tabela 8 – Crenças e situação profissional. 

 
Docente Contratado  Quadro escola  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Cognição 3.11 .54  2.90 .45 1.260 
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Fonte: Elaboração própria. 
 

Verifica-se um valor t(53)=1.260, com p(probabilidade)=.213. Os professores 

contratados têm crenças mais favoráveis, face ao relatório de avaliação, do que os quadros 

de escola (3.11 vs 2.90), embora a diferença não seja estatisticamente significativa. 

 

Face aos resultados, rejeita-se a Hipótese 1 – “a idade, tempo de serviço e situação 

profissional influenciam as crenças (cognição) dos professores face ao RAA”. Observe-

se o Quadro 10. 

Quadro 10 – Resultados da Hipótese 1. 

H1 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam as crenças (cognição) dos 

professores face ao RAA. 

Variável Resultado Observações 

Idade 
A idade não influencia as 

crenças, dos professores, 

face ao RAA. 

Os professores mais novos têm crenças mais 

favoráveis do que os mais velhos, embora a 

diferença não seja estatisticamente significativa. 

Tempo de 

serviço 

O tempo de serviço não 

influencia as crenças, dos 

professores, face ao RAA. 

Os professores com 16-20 anos de serviço têm 

crenças mais favoráveis do que os com mais tempo 

de serviço, embora a diferença não seja 

estatisticamente significativa. 

Situação 

profissional 

A situação profissional não 

influencia as crenças, dos 

professores, face ao RAA. 

Os professores contratados têm crenças mais 

favoráveis do que os quadros de escola, embora a 

diferença não seja estatisticamente significativa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

H2 – O género e habilitação académica não influenciam as crenças dos professores face 

ao RAA. 

 

Para testar a hipótese 2, no que diz respeito ao género e habilitação académica 

face às crenças, utilizaram-se além das técnicas de estatística descritiva o “Teste t” (e 

pressupostos) que avalia as diferenças entre duas amostras independentes (Anexo 16). Os 

resultados encontram-se nas Tabelas 9 e 10 seguintes. 

 

Tabela 9 – Crenças e género. 

 
Masculino  Feminino  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Cognição 2.66 .33  3.04 .47 -2.927  

Fonte: Elaboração própria. 
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Verifica-se um valor t(57)=-2.927, com p(probabilidade)=.005. As professoras têm 

crenças mais favoráveis face ao relatório de avaliação do que os professores (3.04 vs 

2.66), sendo a diferença estatisticamente significativa. 

 

Tabela 10 – Crenças e habilitações académicas. 

 
Mestrado  Licenciatura  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Cognição 2.93 .61         2.95                 .42              -0.117 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Apura-se um valor t(56)=-0.117, com p(probabilidade)=.908. Os professores com 

licenciatura têm crenças mais favoráveis face ao relatório de avaliação do que os com o 

mestrado (2.95 vs 2.93), embora a diferença não seja estatisticamente significativa. 

 

Como se verifica pela análise do Quadro 11 a Hipótese 2 é parcialmente rejeitada, 

uma vez que os resultados obtidos levam a concluir que o género influencia as crenças 

face ao relatório. O mesmo não se verificou ao nível das habilitações académicas, a 

hipótese foi validada.  

Quadro 11 – Resultados da Hipótese 2. 

H2 – O género e habilitação académica não influenciam as crenças dos professores face ao 

RAA.  

Variável Resultados Observações 

Género 
O género influencia as 

crenças face ao RAA. 

As professoras têm crenças mais favoráveis do que 

os professores sendo a diferença estatisticamente 

significativa. 

Habilitação 

académica 

A Habilitação académica 

não influencia as crenças 

face ao RAA. 

Os professores com licenciatura têm crenças mais 

favoráveis do que os com o mestrado embora a 

diferença não seja estatisticamente significativa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

H3 – A idade, género, habilitações académicas, situação profissional e tempo de serviço 

não influenciam os sentimentos dos professores face ao RAA. 

 

Foram alvo de técnicas estatísticas apenas os sentimentos cuja percentagem se 

verificou superior a 50%, nomeadamente Frustração (73.1%) e Tédio (70.1%). Foi 

utilizado o teste do Qui-quadrado de independência (e pressupostos), que permite a 

avaliar a relação entre duas variáveis (Anexo 16). 
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Frustração 

Como se pode apreciar na Tabela 11 as associações entre o sentimento frustração 

e o relatório de autoavaliação são relativamente homogéneas, em função do género, 

habilitações literárias, situação profissional e idade. Já o tempo de serviço encontra-se 

significativamente associado ao sentimento frustração, χ2 (2) = 7.989, p(probabilidade)=0.018.  

Tabela 11 – Frustração e caracterização sociodemográfica. 

 Valor Graus de liberdade Probabilidade.  

Género .004 1 .949 

Habilitações .359 1 .549 

Situação profissional .143 1 .705 

Tempo de serviço 7.989 2 .018* 

Idade .257 2 .879 

                     * probabilidade≤ 0,05    Fonte: Elaboração própria. 

Verifica-se na Tabela 12, seguinte, que no escalão dos docentes com tempo de 

serviço 16-20 anos, há uma proporção significativamente mais elevada do que o esperado 

de docentes que não associam este sentimento ao de relatório de autoavaliação (58.3% vs 

41.7%). 

Tabela 12 – Tempo de serviço e frustração. 

 Frustração Total 

Não Sim 

 

Até15 

Frequência 1 9 10 

% Tempo serviço 10.0% 90.0% 100,0% 

% Frustração 5.6% 18.4% 14,9% 

% do total 1.5% 13.4% 14,9% 

16-20 

Frequência 7 5 12 

% Tempo serviço 58.3% 41.7% 100,0% 

% Frustração 38.9% 10.2% 17,9% 

% do total 10.4% 7.5% 17,9% 

> 20 anos 

Frequência 10 35 45 

% Tempo serviço 22.2% 77.8% 100,0% 

% Frustração 55.6% 71.4% 67,2% 

% do total 14.9% 52.2% 67,2% 

Total 

Frequência 18 49 67 

% Tempo serviço 26,9% 73.1% 100.0% 

% Frustração 100,0% 100.0% 100.0% 

% do total 26,9% 73.1% 100.0% 

Fonte: Elaboração própria. 
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Tédio 

As associações entre o sentimento tédio e o relatório de autoavaliação são 

relativamente homogéneas em função do género, habilitações literárias, situação 

profissional, tempo de serviço e idade. Observe-se a Tabela 13 

 

Tabela 13 – Tédio e caracterização sociodemográfica. 

 Valor Graus de liberdade Probabilidade.  

Género 2.959 1 .085  

Habilitações .350 1 .554 

Situação profissional .269 1 .604 

Tempo de serviço 1.397 2 .497 

Idade .184 2 .912 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em suma, a Hipótese 3 é válida para o sentimento de Tédio. Já no que diz respeito 

ao sentimento de frustração, conclui-se que, a idade, o tempo de serviço, e as habilitações 

académicas não influenciam esse sentimento, face ao RAA. Apenas o tempo de serviço 

tem influência no sentimento de frustração, sendo que os docentes entre os 16 e 20 anos de 

serviço são os que mais o manifestaram. Observe-se o Quadro 12. 

Quadro 12 – Resultados da Hipótese 3. 

H3 – A idade, género, habilitações académicas, situação profissional e tempo de serviço não 

influenciam os sentimentos dos professores face ao RAA 

Sentimentos Resultados 

Frustração 

As variáveis sociodemográficas não têm influência no sentimento de 

Frustração, dos docentes, face ao RAA, exceto o tempo de serviço, 

nomeadamente entre os 16 e 20 anos de serviço. 

Tédio 
As variáveis sociodemográficas não têm influência no sentimento de Tédio, 

dos docentes, face ao RAA 

Fonte: Elaboração própria. 

 

H4 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam os comportamentos 

dos professores face ao RAA. 

Para testar a hipótese quatro, no que diz respeito à idade e tempo de serviço face 

aos comportamentos, utilizaram-se além das técnicas de estatística descritiva o teste 

“One-Way ANOVA” que avalia as diferenças, no caso, entre três amostras, 

independentes (Anexo 15). Os resultados apresentam-se nas Tabelas 14 e 15. 
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Tabela 14 – Comportamentos e idade. 

 
< 45  46-50  > 50  

 

Média 
Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 

Fator de 

significância (F) 

Comportamentos 3.19 .34  3.17 .34  3.07 .37 .847 

Fonte: Elaboração própria. 
 

F(2,61)=0.847 foi o valor obtido para a variável idade, com  p(probabilidade)=.434. Os 

professores mais novos têm comportamentos mais favoráveis face ao relatório de 

avaliação do que os mais velhos (3.19 vs 3.07), embora a diferença não seja 

estatisticamente significativa. 

 

Tabela 15 – Comportamentos e tempo de serviço. 

 
Até 15  anos  16-20  > 20                  

 

Média 
Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 
 Média 

Desvio 

Padrão 

Fator de 

significância (F) 

Comportamentos 3.18 .33  3.21 .36  3.10 .36 .543 

Fonte: Elaboração própria. 
 

F(2,61)=0.543 foi o valor obtido para a variável tempo de serviço, com 

p(probabilidade)=.584. Os professores com 16-20 anos de serviço têm comportamentos mais 

favoráveis face ao relatório de avaliação do que os com mais tempo de serviço (3.21 vs 

3.10), embora a diferença não seja estatisticamente significativa. 

 

Para testar, ainda, a hipótese quatro, no que diz respeito à situação profissional 

face aos comportamentos, utilizaram-se além das técnicas de estatística descritiva o 

“Teste t” (e pressupostos) que avalia as diferenças entre duas amostras independentes 

(Anexo 15). Os resultados apresentam-se na Tabela 16. 

 

Tabela 16 – Comportamentos e situação profissional. 

 
Docente Contratado  Quadro escola  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Comportamentos 3.13 .32  3.12 .36 0.029 

Fonte: Elaboração própria. 
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F(58)=0.029 foi o valor obtido para a variável situação profissional, com 

p(probabilidade)=.977. Os professores contratados têm comportamentos mais favoráveis face 

ao relatório de avaliação do que os quadros de escola (3.13 vs 3.12), embora a diferença 

não seja estatisticamente significativa. 

O Quadro 13 permite a análise dos resultados da hipótese 4. 

Quadro 13 – Resultados da Hipótese 4. 

H4 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam os comportamentos dos 

professores face ao RAA. 

Variável Resultados Observações 

Idade 

A idade não influencia os 

comportamentos, dos 

docentes, face ao RAA. 

Os professores mais novos têm comportamentos mais 

favoráveis do que os mais velhos embora a diferença 

não seja estatisticamente significativa. 

Tempo de 

serviço 

O tempo de serviço não 

influencia os 

comportamentos, dos 

docentes, face ao RAA. 

Os professores com 16-20 anos de serviço têm 

Comportamentos mais favoráveis do que os com mais 

tempo de serviço embora a diferença não seja 

estatisticamente significativa. 

Situação 

profissional 

A situação profissional 

não influencia os 

comportamentos, dos 

docentes, face ao RAA. 

Os professores contratados têm comportamentos mais 

favoráveis do que os quadros de escola embora a 

diferença não seja estatisticamente significativa. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Da análise do quadro anterior conclui-se que a hipótese 4 foi rejeitada. 

 

H5 – O género e habilitação académica não influenciam os comportamentos dos 

professores face ao RAA. 

 

Para testar a hipótese 5, no que diz respeito ao género e habilitação académica 

face aos comportamentos, utilizaram-se além das técnicas de estatística descritiva o 

“Teste t” (e pressupostos) que avalia as diferenças entre 2 amostras independentes (Anexo 

15). Os resultados encontram-se expressos nas Tabelas 17 e 18. 

Tabela 17 – Comportamentos e género. 

 
Masculino  Feminino  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Comportamentos 3.07 .42  3.15 .32 -.730 

Fonte: Elaboração própria. 
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Verifica-se que t(62)=-0.730 p(probabilidade)=.468. As professoras têm 

comportamentos mais favoráveis face ao relatório de avaliação do que os professores 

(3.15 vs 3.07), embora a diferença não seja estatisticamente significativa. 

 

Tabela 18 – Comportamentos e habilitação académica. 

 
Mestrado  Licenciatura  

 
Média Desvio Padrão  Média Desvio Padrão t 

Comportamentos 3.03 .28  3.14 .36 -1.040 

Fonte: Elaboração própria. 
 

Apura-se um valor t(61)=-1.040 com p(probabilidade)=.302. Os professores com 

licenciatura têm comportamentos mais favoráveis face ao relatório de avaliação do que 

os com o mestrado (3.14 vs 3.03), embora a diferença não seja estatisticamente 

significativa. 

 

Finalmente, o Quadro 14 permite a análise dos resultados da hipótese 5. 

Quadro 14 – Resultados da Hipótese 5. 

H5 – O género e habilitação académica não influenciam os comportamentos dos professores 

face ao RAA.  

Variável Conclusões  Observações 

Género 
O género não influencia as 

crenças face ao RAA. 

As professoras têm comportamentos mais 

favoráveis do que os professores sendo a 

diferença estatisticamente significativa. 

Habilitação 

académica 

A Habilitação académica não 

influencia as crenças face ao 

RAA. 

Os professores com licenciatura têm crenças 

mais favoráveis do que os com o mestrado 

embora a diferença não seja estatisticamente 

significativa. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

De acordo com análise deste quadro confirma-se a hipótese 5. 

 

7.3.2. Síntese dos resultados 

Características sociodemográficas 

A amostra incluiu 67 docentes, maioritariamente do sexo feminino (71,6%), com 

mais de 45 anos de idade (75.9%) e mais de vinte anos de tempo de serviço (67.2%). 
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Cerca de três quartos (76,1%) indicaram ter uma licenciatura. A maioria dos docentes 

inquiridos pertence ao quadro de escola (79.1%). 

Crenças 

A idade, o tempo de serviço, a situação profissional e as habilitações académicas 

não influenciam as crenças face ao RAA. No entanto, o género tem influência nas crenças 

(as professoras manifestam crenças mais favoráveis).  

No teste às hipóteses relativas às crenças pode, ainda, salientar-se o facto de que 

embora os resultados obtidos não tenham sido estatisticamente significativos, se 

verificam diferenças:  

 Os professores mais novos, com menos tempo de serviço e contratados têm 

crenças mais favoráveis face ao RAA do que os docentes mais velhos, com 

mais tempo de serviço e pertencentes aos quadros de escola; 

 Os professores licenciados têm crenças mais favoráveis face ao RAA do que 

os docentes com mestrado. 

Ainda no que diz respeito às crenças face ao RAA: 

 51.5% dos docentes concordam totalmente com a afirmação – “Cabe aos 

docentes a procura de um aperfeiçoamento constante”, indo ao encontro das 

ideias de Coelho e Oliveira (2010, p.45); 
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 47.0% dos docentes concordam totalmente com a afirmação - Os docentes 

devem assumir a responsabilidade de refletir sobre as suas ações, como referem 

Alves e Machado (2010, p.11); 

 35.8% dos docentes concordam totalmente que “O relatório de autoavaliação 

não serve para nada”, não reconhecendo as premissas constantes do DR nº 

26/2012, de 21 de fevereiro (anexo 1): “a avaliação das dimensões em que 

assenta o desempenho da atividade docente (…) realiza -se com recurso à 

autoavaliação efetuada por cada docente.”. A mesma percentagem de docentes, 

também não concorda com Alves e Machado (2010, p.102). Estes autores 

focam, o RAA como ferramenta essencial no processo de ADD. 

  40.9% dos docentes discordam totalmente com a afirmação O relatório de 

autoavaliação é uma fonte válida de avaliação de desempenho docente, 

preconizada nos normativos legais vigentes.  

Sentimentos  

No que diz respeito à informação afetiva, os docentes associaram sentimentos 

negativos face ao RAA, nomeadamente, Frustração (73.1%), Tédio (70.1%) e Desprezo 

(44.8%). A maioria dos docentes não associou sentimentos favoráveis ao relatório de 

autoavaliação, apenas 14.9% referiram a Inspiração. 

Como já se referiu, foram alvo de técnicas estatísticas apenas os sentimentos cuja 

percentagem se revelou superior a 50%, nomeadamente a Frustração (73.1%) e o Tédio 

(70.1%). As conclusões referentes aos sentimentos dos docentes relativamente às 

variáveis sociodemográficas são as seguintes: 

 o sentimento de tédio face ao RAA não é influenciado: pela idade, pelo género, 

pelo tempo de serviço, pela situação profissional ou pelas habilitações 

académicas. 

 o sentimento de frustração face ao RAA não é influenciado pela idade, pelo 

género, pela situação profissional ou pelas habilitações académicas. Apenas o 

tempo de serviço tem influência, sendo que os docentes entre os 16 e 20 anos de 

serviço são os que manifestam menos o sentimento de frustração. 
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Comportamentos 

A idade, o tempo de serviço, a situação profissional, género e as habilitações 

académicas não influenciam os comportamentos face ao RAA. 

No teste às hipóteses relativas aos comportamentos pode, ainda, salientar-se o 

facto de que embora os resultados não se revelassem estatisticamente significativos, se 

verificaram diferenças: os professores mais novos, com menos tempo de serviço e 

contratados têm comportamentos mais favoráveis face ao RAA do que os docentes mais 

velhos, com mais tempo de serviço e pertencentes aos quadros de escola.  

Ainda, no que diz respeito aos comportamentos: 

 Não há uma afirmação no questionário a com a qual os docentes concordem e 

discordem totalmente; 

 50.0% dos docentes concordam a afirmação – No relatório de autoavaliação os 

docentes identificam os seus pontos fortes; 

  50.7% dos docentes discordam da afirmação – No relatório de autoavaliação 

os docentes avaliam as suas capacidades estabelecendo comparação com os 

seus pares.  
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PARTE IV – CONCLUSÕES 

 

 

 

 

 

 

 

“Qualquer investigador deseja que o seu trabalho sirva para 

alguma coisa.” 

              (Quivy e Champenhoudt, 2008, p.243) 
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CAPITULO VIII – CONCLUSÕES E REFLEXÕES FINAIS 

 

8.1.  Considerações finais 

 

A ADD constitui o processo através do qual os professores são avaliados, sendo a 

autoavaliação uma fonte de avaliação integrante no processo. O DR nº 26/2012, de 21 de 

fevereiro (Anexo 1) remete a autoavaliação para o RAA. Este apresenta objetivos e 

consequências bem definidos. 

O relatório de autoavaliação do desempenho docente foi o instrumento de 

avaliação alvo da investigação. O objetivo fundamental do estudo foi investigar as 

crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes face ao relatório de 

autoavaliação. Para o efeito, foram consideradas algumas variáveis sociodemográficas. 

Formulou-se a seguinte pergunta de partida: 

As crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes face ao relatório 

de autoavaliação do desempenho, variam em função da idade, género, habilitação 

académica, situação profissional e tempo de serviço?  

 

Procurou-se, ainda, produzir alguma informação útil relativa ao significado que 

os professores atribuem ao RAA, bem como, uma familiarização com um tema 

escassamente abordado. 

Para alcançar os objetivos traçados foi seguida uma metodologia de investigação 

quantitativa com a utilização de um inquérito por questionário aplicado a 67 dos 132 

docentes, que se mostraram disponíveis, numa escola secundária da região de Lisboa. 

Atendendo ao problema de investigação, objetivos definidos, enquadramento 

teórico e experiência profissional como docente, foram testadas as seguintes hipóteses: 

H1 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam as crenças 

(cognição) dos professores face ao RAA.  

H2 – O género e habilitação académica não influenciam as crenças dos professores 

face ao RAA.  
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H3 – A idade, género, habilitações académicas, situação profissional e tempo de 

serviço não influenciam os sentimentos dos professores face ao RAA.  

H4 – A idade, tempo de serviço e situação profissional influenciam os 

comportamentos dos professores face ao RAA. 

H5 – O género e habilitação académica não influenciam os comportamentos dos 

professores face ao RAA. 

A análise dos resultados recolhidos nos inquéritos, tratados com recurso ao 

programa informático de gestão e análise de dados, o SPSS versão 20.0, permite que se 

responda da seguinte forma à pergunta de partida: 

1. As variáveis sociodemográficas consideradas (idade, género, tempo de 

serviço, habilitações académicas e situação profissional) não influenciam as 

crenças e os comportamentos face ao RAA. Apenas ao nível das crenças o 

género feminino parece ter uma atitude mais favorável. 

2. As variáveis sociodemográficas analisadas não influenciam os dois 

sentimentos (frustração e ódio) mais assinalados. Apenas os docentes com 

tempo de serviço entre os 16 e 20 anos manifestam menos o sentimento de 

frustração face ao RAA.  

Investigar as crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes face ao 

relatório de autoavaliação, de acordo com as variáveis sociodemográficas (no contexto 

da amostra) foi o alvo principal do estudo. No contexto da amostra considera-se que o 

mesmo foi alcançado. Pretendia-se, ainda, produzir alguma informação útil relativa ao 

significado que os professores atribuem ao RAA, nomeadamente criar uma oportunidade 

de reflexão no que concerne ao instrumento de avaliação do desempenho docente. No 

sentido de criar essa oportunidade são, em seguida, tecidas algumas considerações.  

De acordo com Carmo e Ferreira (1998, p.197), os resultados provenientes da 

“amostragem por conveniência”, utilizada em estudos exploratórios, não podem ser 

generalizados à população alvo à qual pertencem, mas poderão permitir o acesso a 

“informações preciosas”, pode atender-se às seguintes considerações finais: 
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As atitudes surgem das experiências diretas e indiretas integradas no processo de 

socialização (Rodrigues, 1998, p.359; Worchel et al, 2002, p. 136; Monguilod e Martínez 

cit.in Gracia et al , 2004, p.200; Hogg & Vaughan, 2010, p.170); 

Worchel et al. (2002, p.129) refere que qualquer indivíduo é capaz de avaliar um 

objeto a partir de pouca informação. O mesmo autor aborda a formação das atitudes 

atendendo às suas componentes, cognitiva, afetiva e comportamental; 

Salientam Leyens e Yzerbyt (1999, pp.99-100) apoiando-se num estudo 

conduzido por Breckler (mostra ser possível discriminar as três componentes, cognitiva, 

afetiva e comportamental), que o facto de uma atitude poder ser “declinada de três modos 

distintos, ainda que fortemente imbricados, é sobretudo interessante por quem quer 

modificar as atitudes dos outros”, sendo espectável que agindo sobre uma componente se 

consiga provocar efeito de mudança nos outros dois. 

Considera-se, então, que as crenças, sentimentos e comportamentos estão 

intimamente interligados e são influenciados pela forma através da qual percebemos e 

atribuimos significados às situações e aos objetos. Por exemplo, as crenças podem 

determinar a forma como um individuo se sente e se comporta.  

Na investigação em apreço, não considerando para a análise as variáveis 

sociodemográficas, e relativamente às crenças, verifica-se que os inquiridos reconhecem 

ser da responsabilidade dos docentes, a procura do aprefeiçoamento constante, a reflexão 

sobre as suas ações, no entanto, apontam que o RAA não serve para nada, nem é uma 

fonte válida de avaliação.  

Verificando-se uma atitude menos favorável ao nível das crenças, a manifestação 

de sentimentos negativos (Frustração e Tédio), da parte dos docentes, pode estar 

eventualmente fundamentada e o mesmo acontece ao nível dos comportamentos. 

Observe-se que apesar da diferença não ser estatisticamente significativa, se verificou que 

os docentes mais novos, com menos tempo de serviço (16-20 anos) foram os que 

manifestaram crenças e comportamentos mais favoráveis, e que menos associaram o 

sentimento de frustração face ao RAA. 

Verificou-se  também, que no âmbito do RAA, que os inquiridos consideram que 

os docentes: não fazem observações objetivas das práticas que utilizam; não avaliam as 
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suas capacidades estabelecendo comparação com os seus pares ou com os padrões de 

desempenho; não identificam os seus pontos fracos e identificam seus pontos fortes.  

O que poderá fundamentar os resultados obtidos relativamente às crenças, 

sentimentos e comportamentos no âmbito do RAA? 

Na perspetiva da docente e como foi referido no enquadramento teórico, há 

aspetos que dificultam a operacionalização do modelo de ADD (inclui o RAA) 

nomedamente, existência de quotas inerentes ao processo de avaliação e progressão, a 

burocracia associada ao processo, a carga subjetiva dos parâmetros a avaliar no 

desempenho do docente, a falta de motivação dos intervenientes considerando o 

congelamento da progressão das carreiras por força das Leis do Orçamento do Estado. 

O que se pretende com a autoavaliação de desempenho docente? 

De acordo com Chiavenato (2004, p.224) a autoavaliação do desempenho deve 

proporcionar benefícios para as organizações e para as pessoas, pelo que cada individuo 

deverá avaliar as suas carências para melhorar o seu desempenho, bem como identificar 

os seus pontos fortes e fracos e com isso melhorar os seus resultados. 

Note-se que de acordo com o artigo 19º do DR nº 26/2012 de 21 fevereiro (anexo 

1) a autoavaliação tem como objetivos:  

 Envolver o avaliado no processo de avaliação;  

 Identificar oportunidades de desenvolvimento profissional;  

 Melhorar os processos de ensino; 

 Melhorar os resultados escolares dos alunos. 

Mais, de acordo com no nº 2 do artigo 40º do DL nº41/2012, de 23 de janeiro 

(anexo 2),  

A avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria da qualidade do serviço educativo 

e das aprendizagens dos alunos e proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e 

profissional no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência.  

No contexto da investigação as finalidades da autovaliação de desempenho 

docente, podem ser alcançadas? Não será necessária uma mudança de atitude? 
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As carcterísticas sociodemodráficas investigadas face o RAA revelam não ter 

muito significado. Desta forma, considerando-se o mecanismo inerente ao processo de 

formação das atitudes, e que uma avaliação, positiva ou negativa, em torno do objeto, 

pode mudar ao longo da vida (se uma das componentes sofrer alteração), como agir? 

Segundo Pereira (2011, p.40), com quem se está de acordo, urge a 

“desmistificação da avaliação pretensamente racional e a necessidade da consideração da 

dimensão emocional da avaliação de desempenho docente” caso efetivamente se pretenda 

aproximar o modelo de avaliação ao que “efetivamente aspira ser, um processo 

extremamente sério, exigente e transparente, com finalidades muitíssimo válidas e 

repercussões potencialmente sérias na vida pessoal e profissional dos implicados”, sem 

desprezo pelas aprendizagens dos alunos e da qualidade da educação. 

 

8.2. Contributos e limitações da investigação 

 

Referem Quivy e Champenhoudt (2008, p. 244) que “um trabalho de investigação 

social produz dois tipos de conhecimentos: novos conhecimentos relativos ao objeto de 

análise e novos conhecimentos teóricos”. No caso em apreço, considerando-se a escassez 

de bibliografia existente sobre o RAA, a pesquisa realizada poderá dar um contributo, 

singelo, para a literatura relativa ao objeto de análise. 

Tendo-se presente que qualquer elemento da comunidade educativa, de uma 

organização escolar, é um agente de mudança, julga-se pertinente, com a presente 

investigação, criar uma eventual oportunidade de reflexão, análise, debate e quem sabe 

de mudança, face à AADD em especial no que diz respeito ao RAA. 

Importa aqui referir algumas limitações do presente estudo, nomeadamente: a 

escassez de bibliografia sobre o objeto de análise, que dificultou a conceção do 

instrumento de recolha de dados; em garantir a adesão dos docentes na implementação 

do questionário; no domínio do programa SPSS e técnicas estatísticas de análise, etapa 

que se revelou morosa mas enriquecedora. 

 



O relatório de autoavaliação do desempenho docente: crenças, sentimentos e comportamentos. 

 

82 

 

8.3. Perspetivas para o trabalho futuro 

 

A aplicação do modelo de avaliação de desempenho apresenta finalidades que lhe 

conferem potencialidades. De frisar, novamente, que de acordo com no nº 2 do artigo 40º 

do DL nº41/2012, de 23 de janeiro (anexo 2),  

A avaliação do desempenho do pessoal docente visa a melhoria da qualidade do serviço educativo 

e das aprendizagens dos alunos e proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e 

profissional no quadro de um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência.  

Assim, e consideradas as fontes do avaliação de desempenho docente, pensa-se 

que seria pertinente: 

1. Realizar estudos mais abrangentes, no âmbito autoavaliação docente, com uma 

população mais diversificada (por exemplo, alargar a pesquisa a outras escolas, 

de diferentes regiões do país, com uma amostra de características 

sociodemográficas mais diversificada), no sentido aprofundar a temática e 

apurar constrangimentos e potencialidades da mesma; 

2. Investigar as crenças, sentimentos e comportamentos dos docentes face às 

outras fontes da ADD, ou seja, atualmente, a avaliação interna e externa. 

 

Por fim, salientar que, apesar das dificuldades sentidas na realização desta 

dissertação, de alguns momentos de desânimo, valeu a pena o esforço. Hoje, fica-se um 

pouco mais conhecedor desta problemática, pode-se observá-la com outros olhos. 

Continua a acreditar-se na filosofia da melhoria/aperfeiçoamento continuo, que deriva do 

kaizen1. Julga-se que, no âmbito da ADD, a filosofia kaizen passa, entre outros, pela 

autoavaliação/reflexão crítica, como fonte de experiência interna.  

 

 

 

                                                 
1 Kaizen – palavra de origem japonesa, que significa mudança para melhor. Para o kaizen, nada é estático, 

tudo deve ser revisto continuamente. Kaizen é uma maneira de pensar e agir. (Chiavenato, 2006, pp.333-

334)  
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ANEXO_1  

Decreto Regulamentar nº 26/2012 de 21 de fevereiro 
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Decreto Lei nº41/2012 de 23 de janeiro 
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Despacho n.º 13981 de 26 de outubro de 2012 
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Despacho n.º16034/2010 de 22 de outubro 
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Decreto Lei n.º240/2001 de 30 de agosto 
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Despacho Normativo n.º24/2012 de 26 de outubro 
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ANEXO_8 

Questionário -Declaração de conformidade emitida pela Professora Doutora Maria da 

Piedade Lopes Alves, orientadora da investigação. 
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Despacho nº15847/2007 de 23 de julho 
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Autorização para aplicação de inquéritos em meio escolar IGEC 
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Exmo(a)s. Sr(a)s. 

O pedido de autorização do inquérito n.º 0398900001, com a designação O Relatório de 

Autoavaliação de Desempenho Docente - Crenças, Sentimentos e Comportamentos., 

registado em 20-09-2013, foi aprovado. 

Avaliação do inquérito: 

Exmo(a) Senhor(a) Dr(a) Regina da Conceição Perdiz Nunes  

Venho por este meio informar que o pedido de realização de inquérito em meio escolar 

é autorizado uma vez que, submetido a análise, cumpre os requisitos, devendo atender-

se às observações aduzidas. 

Com os melhores cumprimentos 

José Vitor Pedroso 

Diretor de Serviços de Projetos Educativos 

DGE 

Observações: 

a) A realização do Inquérito supracitado fica sujeito a autorização da Direção do 

Agrupamento de Escolas selecionado (Escola Secundária Gago Coutinho).  

b) Exige-se a garantia de anonimato dos respondentes, confidencialidade, 

proteção e segurança dos dados recolhidos, considerando-se o disposto na Lei nº 

67/98. Informamos que os inquiridos não devem ser identificáveis, seja pelo nome 

ou por qualquer outro modo de identificação pessoal direta ou indireta. Deve ser 

pedido consentimento informado e esclarecido do titular dos dados. Não deve 

haver cruzamento ou associação de dados entre os que são recolhidos pelos 

instrumentos de inquirição e os constantes da declaração de consentimento 

informado.  

c) Merece especial atenção o modo e o momento de aplicação do inquérito em 

meio escolar para recolha dos dados, devendo efetuar-se em estreita articulação 

com as Direções das Escolas/Agrupamentos. 

Pode consultar na Internet toda a informação referente a este pedido no 

endereço http://mime.gepe.min-edu.pt. Para tal terá de se autenticar fornecendo os dados 

de acesso da entidade. 

http://mime.gepe.min-edu.pt/
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Autorização da Direção da Escola alvo de investigação 
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Projeto enviado para a Comissão de Ética da UFP  
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Aluna nº 27058 - UFP (Universidade Fernando Pessoa) 
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                                                          Exma. Sra. Diretora,  

da Universidade Fernando Pessoa. 

 

20/10/2013 

Assunto: Apresentação de Projeto – Comissão de Ética. 

 

Dando cumprimento ao artigo 12º do Regulamento Geral das Faculdades UFP 

seguem para apreciação, pela Comissão de Ética da UFP, os traços gerais do Projeto 

“Relatório de autoavaliação de desempenho docente: crenças, sentimentos e 

comportamentos”, trabalho apresentado à UFP como parte dos requisitos para obtenção 

do grau de Mestre em Docência e Gestão da Educação na área de especialização 

Administração Escolar e Administração Educacional, sob a orientação da Professora 

Doutora Maria da Piedade Lopes Alves. 

1. Apresentação do Projeto 

O objetivo fundamental do estudo é investigar as crenças, os sentimentos e os 

comportamentos dos professores face ao relatório de autoavaliação, considerando 

algumas variáveis: idade, género, habilitação académica, situação profissional e tempo de 

serviço. 

Para alcançar os objetivos propostos, optou-se pela investigação quantitativa 

recorrendo à observação indireta, através de inquérito por questionário desenvolvido pela 

mestranda (Anexo 1), que se descreve sumariamente de seguida. 

A primeira parte é composta por questões sociodemográficas que caracterizam o 

respondente ao nível das seguintes variáveis: idade, género, habilitação académica, 

situação profissional e tempo de serviço. A segunda parte do questionário, cujo alvo é 

investigar as crenças, os sentimentos e os comportamentos dos docentes, inclui duas 

questões: 

Questão 1 – destina-se à investigação dos sentimentos dos docentes face ao 

Relatório de Autoavaliação de Desempenho Docente, onde o respondente opta por três 

respostas a partir de um conjunto de respostas alternativas (sentimentos). 
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Questão 2 - destina-se à investigação das crenças e comportamentos dos docentes 

face ao Relatório de Autoavaliação de Desempenho Docente, através da manifestação do 

seu grau de concordância (Escala de Likert) a 24 itens (Itens 1 a 12 associados a crenças 

/ Itens 13 a 24 associados a comportamentos).  

O preenchimento do questionário é voluntário e, no sentido de garantir o 

anonimato dos respondentes, não existe lugar à identificação (nome), apenas se solicitam 

dados sociodemográficos, variáveis já citadas anteriormente.  

Para garantir a confidencialidade, cada questionário será distribuído dentro de um 

envelope aberto. Os envelopes serão distribuídos (pela mestranda) aos representantes dos 

diferentes grupos disciplinares e estes ficarão responsáveis pela sua distribuição aos 

docentes, bem como, à sua recolha (depois de preenchidos e selados). Os representantes 

farão a entrega dos envelopes junto da Direção onde a proponente fará a sua recolha. 

A utilização do instrumento é do conhecimento e foi consentida pela Professora 

Doutora Maria da Piedade Lopes Alves, orientadora da investigação (Anexo 2). 

Foi solicitada a autorização para realização de inquéritos em meio escolar à 

Direção Geral de Educação, a qual deu um parecer favorável (Anexo 3). 

A Direção da Escola, onde se pretende efetuar o estudo, autorizou a aplicação do 

inquérito por questionário aos docentes da escola (Anexo 4). 

Apresentado o Projeto, solicita-se a V. Exa. o encaminhamento do mesmo à 

Comissão de Ética, da UFP, para apreciação e emissão de parecer. 

Grata pela atenção dispensada. 

Com os melhores cumprimentos 

 

Regina Nunes. 
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Autorização da Comissão de Ética UFP 
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ANEXO_14  

Questionário – estatística descritiva 
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ANEXO_15 

Questionário – Tratamento estatístico hipóteses 1 e 5 
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Questionário – Tratamento estatístico hipóteses 2 e 4   
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Questionário – Tratamento estatístico hipótese 3   
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